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1 221 Pessoa Jurídica
Natally Carvalho 

Neves Linhares
MT

Sociedade Civil 

Organizada
Esclarecimento Minuta de Contrato

24.10. Durante toda a vigência do CONTRATO, a 

CONCESSIONÁRIA gozará de ampla e irrestrita exclusividade no 

desenvolvimento de atividades turísticas e comerciais, a 

qualquer título, onerosas ou gratuitas, na ÁREA DA 

CONCESSÃO.  24.10.1. A exclusividade indicada na subcláusula 

24.10 não se aplica: a) à condução de visitantes, de caráter 

estritamente facultativo, que permanece regida pela Portaria 

ICMBIO nº 769, de 10 de dezembro de 2019, ou por outra 

norma que venha a substituí-la; e b) ao transporte de 

USUÁRIOS realizado pelos OPERADORES, a partir de locais 

externos ao PNCG, tais como hotéis, pontos turísticos, agências 

de viagens e similares, até os locais designados pela 

CONCESSIONÁRIA para o exercício de tal atividade dentro do 

PNCG.

Desejamos saber Como será considerado a atuação do Guia de turismo dentro do Parque e como será o sistema de visitação, referente 

ao profissional guia de turismo, e condutores. O guia de turismo devidamente cadastrado com ministério do turismo e com experiência 

e conhecimento do Parque terá que estar acompanhado de condutores do parque?

Os condutores do Parque serão CLT?

Atualmente muitos guias de turismo atuam no parque, com conhecimento e experiência. Sendo o Parque de Chapada um conjunto d atrativos que movimenta 

bem a economia local em especial o trabalho dos guias de turismo, estamos preocupados com a forma de operacionalizar os atrativos, não considerando a 

presença desse profissional, trazendo uma defasagem na demanda para os profissionais guias de turismo.

A cláusula em referência será ajustada, de forma que não se restrinja 

indevidamente a atuação dos guias de turismo na unidade de 

conservação.  

Atendido

2 248 Pessoa Jurídica Noam Salzstein MT Outros Alteração Minuta de Contrato Cláusula 24 e 25

1) Em primeiro lugar, gostaríamos de deixar claro nosso temor com um monopólio de 30 anos. Cremos que um parque com tanta 

diversidade de atrativos já previstos e um grande potencial de desenvolvimento de novas atividades poderia comportar mais de uma 

empresa. O prazo poderia perfeitamente ser reduzido para não mais que 20 anos, prorrogável por mais 5.

concessão-do-

parque-

nacional-da-

chapada-dos-

guimarães.pdf

O estabelecimento do prazo da concessão compreende diversos 

fatores dentr eles aponta-se: A alta necessidade de investimento que 

gera um longo período de payback para o proejto; A maior facilidade 

para a administração pública em contratar com apenas uma empresa 

e gerir apenas um contrato ao invés de uma multiplicidade de 

empresas e contratos; A discricionaridade do poder concedente 

dentre as possibilidades estabelecidas em lei; e a atratividade do 

projeto ao setor privado

Não atendido

3 248 Pessoa Jurídica Noam Salzstein MT Outros Alteração Minuta de Contrato

2) O monopólio, um mecanismo nocivo que contraria os princípios de um mercado saudável de prestação de serviços, está acentuado 

na subcláusula 24.10 da Minuta do Contrato. A portaria nº 769, citada na subcláusula 24.10.1 como exceção, não assegura nada aos 

guias/condutores e operadores, nela tratados como prestadores de serviços. Esta portaria regulamenta o processo de cadastramento e 

obtenção de autorização para atuar no interior da unidade, deveres dos profissionais credenciados, editais de credenciamento, etc. De 

que adianta ter autorização do ICMBIO para atuar na unidade, inclusive pagando GRU, se a concessionária goza de total e irrestrita 

exclusividade comercial? A exceção b também nada garante. Permite aos prestadores de serviço, incluindo aí guias e condutores de 

levar os visitantes até o estacionamento. Ora, se o estacionamento indicado pela concessionária for na entrada do parque, que restará 

aos profissionais? Serem contratados pela concessionária ou ficarem do lado de fora?

A subcláusula 27.1.1 reafirma o monopólio, ao nosso ver abusivo. Permanecendo tal redação no contrato definitivo, ao mesmo tempo 

em que se oprime guias, condutores e operadores que não sejam subalternos da concessionária, tolhe-se o direito dos visitantes de 

contratarem serviços de guiamento/condução de profissionais por eles escolhidos, ainda que a condução no atrativo seja facultativa. 

Portanto, consideramos de extrema importância que a redação das cláusulas 24 e 27 sejam revistas. A concessão certamente criará 

muitos empregos, mas não pode obrigar os profissionais a se tornarem subalternos da concessionária. Esta cláusula é muito 

preocupante para guias/operadores locais, pois boa parte das atividades que são e continuarão sendo oferecidas no interior do parque 

foram desenvolvidas por eles. Como exemplo, citamos

a visitação ao Morro Crista de Galo, que além da visitação, tem o topônimo “Crista de Galo” criado por eles. Assim também é com a 

Trilha da Morraria e a própria Travessia, que foi desenvolvida pelos guias, que, para além da atividade e nome/marca ministraram o 

curso de qualificação. Foram os guias que desenvolveram a flutuação do Rio Claro. A atual trilha da Cidade de Pedra foi desenvolvida 

em parceria entre guias/condutores e ICMBIO. A Casa do Morro foi recuperada com diversos mutirões e doações promovidas pelo 

guias/condutores, etc. É importante colocar estes dados, pois a concessionária ganhará com ingressos, restaurantes, lanchonetes, 

transporte interno, hospedagem, atividades secundárias com grande potencial, loja de souvenirs, estacionamentos, monopólio 

comercial da marca “Parque Nacional da Chapada dos Guimarães” com naming rights, etc. Consideramos o monopólio total de 

atividades comerciais no interior do parque, inclusive com a proibição explícita da atuação de operadores uma arbitrariedade a ser 

corrigida. Compreendemos que os redatores do contrato desejaram torna-lo atraente aos investidores,

mas não há investimento que justifique 30 anos de “irrestrito monopólio”. A verdade é que o Parque Nacional tem estado viável para 

visitação há anos graças a parceria do ICMBIO com guias/condutores/operadores, pois o ICMBIO sozinho não teria como oferecer 

estrutura de visitação nem as mínimas condições de segurança. Finalmente, citamos como exemplo o Parque Nacional da Chapada dos 

Veadeiros, que foi concessionado num modelo sem monopólio da concessionária. O fato é que foi eleito pelo importante site 

A cláusula em referência será ajustada, de forma que não se restrinja 

indevidamente a atuação dos guias de turismo na unidade de 

conservação.  

Atendido

4 248 Pessoa Jurídica Noam Salzstein MT Outros Alteração Minuta de Contrato

3) No Caderno de Encargos, no item 4.1.2, que trata dos locais de apresentação de vouchers de acesso, sugerimos sua obrigatoriedade 

também no acesso da Cidade de Pedra, que inclui o Paredão do Eco. Para quem vem do centro urbano da Chapada, não faz sentido ir 

até o Véu de Noiva para tal formalidade. Além da distância, envolve conversões potencialmente perigosas e aumentam o tráfego 

desnecessariamente. Além de gastos de gasolina, etc. Lembramos que a região da Cidade de Pedra possui boa conectividade de 

internet e acesso afunilado num único ponto.

Obrigatoriedade incluída nos documentos Atendido

5 248 Pessoa Jurídica Noam Salzstein MT Outros Alteração Minuta de Contrato

4) No item 4.1.4.1, que trata dos horários de funcionamento, sugerimos a obrigatoriedade de ao menos um ponto cênico para pôr do 

sol. Os atuais horários adotados pelo parque, em que pesem as limitações logísticas do ICMBIO, são um entrave para melhorar a 

experiência dos visitantes.

Conforme item 25.2 do contrato de concessão o Concessionário 

definirá o horário de funcionamento do PNCG desde que não gere 

custos adicionais ao ICMBio.

Esclarecimento

6 248 Pessoa Jurídica Noam Salzstein MT Outros Alteração Minuta de Contrato

5) No Caderno de Encargos, no item 6.7, dispõe-se sobre Requalificação da Área de Visitação da MT 251. Em subitens (6.7.8 e outros) 

dispõe-se de maneira mais específica sobre o Portão do Inferno. Sugerimos a inclusão de temática arqueológica, com visitação de pelo 

menos um sítio do entorno. Além de ser uma experiência muito. enriquecedora, não conhecemos nenhum sítio no estado com manejo 

de visitação aprovado pelo IPHAN, sendo esta uma grande oportunidade de dar ao público em geral conhecer um. Ressaltamos que é 

possível promover a visitação de forma facilmente monitorável dada a proximidade da localização. O subitem 6.7.12 permite a oferta 

de novos serviços, mas consideramos que por sua importância, a visitação de pelo menos um sítio arqueológico deveria ser obrigatória.

A inclusão das requalificações obrigatórias seguiu o direcionamento de 

se priorizar a infraesturura básica de visitação no Parque Nacional 

tendo em vista as necessidades grandes de investimento nas áreas de 

visitação. A temática arqueológica, apesar de sua inportância, é 

encarada como uma oportunidade e dessa forma poderá ser 

explorada pelo futuro concessionário

Esclarecimento

7 248 Pessoa Jurídica Noam Salzstein MT Outros Alteração Minuta de Contrato

6) No Caderno de Encargos, no item 6.8, que dispõe sobre a Requalificação da Visitação do Rio Claro, não há nenhuma menção à 

atividade de flutuação. Ela é citada somente no Anexo A, de caracterização do Parque (2.5.3 Poço Verde), o que não garante sua 

continuidade. Ora, esta é atualmente uma das principais atividades no local e é uma excelente experiência aos visitantes, a única deste 

tipo na Chapada. Não há nenhum motivo para suprimi-la, visto que é plenamente sustentável desde que obedeça a regramento. Pelo 

contrário, pleiteamos que sua estruturação pela concessionária seja obrigatória, até pelo fato de já estar previsto

deck para o Poço Verde e por haver outros pontos propícios para banho de grande beleza cênica e facilmente acessíveis.

A inclusão das requalificações obrigatórias seguiu o direcionamento de 

se priorizar a infraesturura básica de visitação no Parque Nacional 

tendo em vista as necessidades grandes de investimento nas áreas de 

visitação. A atividade de flutuação é encarada como uma 

oportunidade e dessa forma poderá ser explorada pelo futuro 

concessionário

Esclarecimento

8 248 Pessoa Jurídica Noam Salzstein MT Outros Alteração Minuta de Contrato

7) Na requalificação da área do Véu de Noiva (6.9) sugerimos a recuperação, ainda que parcial, da Trilha dos Paredões. É uma das 

trilhas mais cênicas do entorno e precisa de algumas readequações no traçado, bem como equipamentos de proteção. Comporta 

mirantes com grande beleza cênica. Seu traçado aparece no Anexo A, na área de visitação do Véu de Noiva (2.6 fig.9), mas não é 

mencionada no Caderno de Encargos, o que nada garante quanto a recuperação e uso. O mesmo se dá com a Cachoeira da 

Independência, uma das mais belas do Circuito das Cachoeiras e facilmente acessível desde que implantada a devida estrutura, como 

escadaria e mirante com guarda corpo nas parte superior.

A inclusão das requalificações obrigatórias seguiu o direcionamento de 

se priorizar a infraesturura básica de visitação no Parque Nacional 

tendo em vista as necessidades grandes de investimento nas áreas de 

visitação. A exploração das trilhas mencionadas é encarada como uma 

oportunidade e dessa forma poderá ser explorada pelo futuro 

concessionário

Esclarecimento

9 248 Pessoa Jurídica Noam Salzstein MT Outros Alteração Minuta de Contrato

8) Na requalificação do São Jerônimo (6.10), sugerimos que a concessionária seja obrigada, além da instalação de deck na Casa de Pedra 

(6.10.4), a limpar as pichações que degradam o local há anos. O ICMBIO e/ou técnicos do IPHAN saberão indicar a melhor forma de 

fazê-lo.

Os serviços de conservação e limpeza estão previstos no item 5.3 do 

Caderno de Encargos devendo a concessionária apresentar plano de 

limpeza conforme item 7.6.12 do referido documento. 

Esclarecimento

10 248 Pessoa Jurídica Noam Salzstein MT Outros Alteração Minuta de Contrato

9) Ainda relativo ao item São Jerônimo, que inclui a Travessia, no item 6.2.1 Readequação do Sistema de Trilhas, nenhuma menção à 

Trilha do Carretão, que provavelmente está subentendida. Consideramos da maior importância a recuperação da Trilha do Magessi. 

Ambas são históricas e tombadas patrimônio estadual (DOU MT 15/04/2009 - Portaria nº007/SEC/2009). Também, compõe um circuito 

belíssimo no interior do Parque e dão acesso à Cachoeira do Aricazinho, sobre a qual também não encontramos nenhuma menção.

A inclusão das requalificações obrigatórias seguiu o direcionamento de 

se priorizar a infraesturura básica de visitação no Parque Nacional 

tendo em vista as necessidades grandes de investimento nas áreas de 

visitação. A temática histórica, apesar de sua inportância, é encarada 

como uma oportunidade e dessa forma poderá ser explorada pelo 

futuro concessionário

Esclarecimento

11 248 Pessoa Jurídica Noam Salzstein MT Outros Alteração Minuta de Contrato

10) Ainda na região do São Jerônimo, consideramos absolutamente necessário a instalação de uma portaria ou no mínimo um Posto de 

Informação e Controle no pé da serra, na região da Comunidade São Jerônimo. Este trecho limítrofe do Parque é problemático e 

altamente vulnerável. Apresenta frequentemente entrada para visitação clandestina, fogo, caça, retirada de madeira, etc. Sua 

construção fomentaria o turismo naquela comunidade, podendo inclusive usar mão de obra local. Além disso, é importante para 

monitoramento em geral e é o início ou fim da Travessia.

Incluída a obrigatoriedade de instalação de ponto de informação e 

controle na região da comunidade São Jerônimo
Atendido

12 248 Pessoa Jurídica Noam Salzstein MT Outros Alteração Minuta de Contrato

11) No Caderno de Encargos, no item 6.2.1, Readequação do Sistema de Trilhas, não há nenhuma menção à Trilha da Morraria, embora 

insira a Travessia entre as obrigações da concessionária. No Anexo A, no item 2.7, que trata da área de visitação São Jerônimo, 

estranhamente a Trilha da Morraria não aparece na Fig. 11. No entanto, a descrição menciona as Cachoeiras de Época (Bromélias e 

Chuveirinho). Ora, a Trilha da Morraria é sem dúvida uma das mais belas, senão a mais bela do Parque. Ela não só deve ser reativada, 

como pode ser combinada com o atual caminho do São Jerônimo, formando um trekking circular (19km) que pode incluir a cachoeira 

Sete de Setembro, resolvendo o problema da falta de banho.

A inclusão das requalificações obrigatórias seguiu o direcionamento de 

se priorizar a infraesturura básica de visitação no Parque Nacional 

tendo em vista as necessidades grandes de investimento nas áreas de 

visitação. A exploração das trilhas mencionadas é encarada como uma 

oportunidade e dessa forma poderá ser explorada pelo futuro 

concessionário

Esclarecimento

13 267 Pessoa Jurídica Giselle Carvalho MT Outros Alteração Minuta de Edital Construção de hotel
É é um absurdo na concessão permitir a construção de hotel dentro do parque nunca foi permitido construir nada, Estamos sabendo 

que peixe grande quer construir um hotel de 400 leitos

Eu como empresária de Chapada membro do Comtur da parte de hotelaria, a cadeira eh minha,  exijo não peço exijo que seja retirada essa permissão de 

construção de hotel mesmo porque nós já temos 160 propriedades de Chapada dos Guimarães não precisamos depois que vem o desenvolvimento para cá que 

pessoas ganhem um parque para ser construído um hotel, isso é uma grande sacanagem com a gente porque não tem outra palavra para usar exijo que retire e 

coloque que será proibido a construção de qualquer acomodação hoteleira no parque... eu acho que a família Nigro já tem concessao demais no nosso estado 

de MT, A chapada é nossa de quem carrega ela a décadas nas costas normalmente pagando para trabalhar porque Nigro não divulga a Chapada dos Guimarães 

para o Brasil ele quer que os turistas se hospedem Cuiabá na rede hoteleira dele

Serviços de Hospedagem em geral são consideradas receitas 

acessórias permitidas ao concessionário cuja exploração é 

discricionária e será objeto de aprovação de implantação pelo ICMBio 

conforme regras estabelecidas na cláusula 24 do contrato de concessão

Não atendido



14 277 Pessoa Jurídica

CONSTRUCAP 

CCPS 

ENGENHARIA E 

COMÉRCIO S/A

SP Empresa interessada Esclarecimento Minuta de Edital 1. Item 6.13.5   1.Item 6.13.5 – Quanto ao uso dos parques infanVs. Há possibilidade de cobrança? Questionamentos para o Projeto Chapada dos Guimarães

Conforme Minuta de Contrato Cláusula 9.3.1. -  "A aquisição do 

INGRESSO não dá direito aos USUÁRIOS de receber qualquer outro 

SERVIÇO prestado pela CONCESSIONÁRIA, pelo qual poderão ser 

cobrados valores específicos na forma deste CONTRATO."

Esclarecimento

15 277 Pessoa Jurídica

CONSTRUCAP 

CCPS 

ENGENHARIA E 

COMÉRCIO S/A

SP Empresa interessada Esclarecimento Minuta de Edital   2.Item 6.2 
2. Item 6.2 – Quanto à parte inferior da cachoeira Véu da Noiva. Poderá ser acessada e utilizada no período da concessão?

Questionamentos para o Projeto Chapada dos Guimarães

De acordo com o plano de manejo é possível ter uma trilha, 

contemplativa, que chegue peorximo a cachoeira, mas não é permitido 

banho

Esclarecimento

16 277 Pessoa Jurídica

CONSTRUCAP 

CCPS 

ENGENHARIA E 

COMÉRCIO S/A

SP Empresa interessada Esclarecimento Minuta de Edital  3. Item 5.2 

3. Item 5.2 – Quanto à interpretação do termo “área de concessão”, relacionada a combate a incêndios, deverá ter cobertura para os 

locais com infraestrutura ou somente para a área com vegetação? Questionamentos para o Projeto Chapada dos Guimarães

A Área da concessão é descrita no Anexo A do contrato de concessão 

sendo o concessionário responsível pelos serviços de prevenção e 

combate a incêndios patrimoniais em toda a área da concessão

Esclarecimento

17 277 Pessoa Jurídica

CONSTRUCAP 

CCPS 

ENGENHARIA E 

COMÉRCIO S/A

SP Empresa interessada Esclarecimento Minuta de Edital  4. Item 7.1 4. Item 7.1 – Será possível a apresentação de plano emergencial de intervenções imediatas a partir da data de eficácia do contrato? Questionamentos para o Projeto Chapada dos Guimarães

Conforme item 7.1.1 " A CONCESSIONÁRIA deverá, no prazo máximo 

de 6 (seis) meses contados da DATA DE EFICÁCIA do CONTRATO, 

apresentar o Plano de Implantação da ÁREA DA CONCESSÃO para 

análise e aprovação do PODER CONCEDENTE", sendo facultado a ela a 

possibilidade de apresentar em menor prazo

Esclarecimento

18 281 Pessoal Física Fernando Frosini MT
Sociedade Civil 

Organizada
Inclusão Minuta de Edital Segue em anexo idem COMTUR - CG (CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES. Segue em anexo

comtur-

concessao-

CHAPADA.pdf

As contribuições enviadas foram relacionadas com a denominação 

COMTUR - CG (CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO DE CHAPADA DOS 

GUIMARÃES, sendo respondidas naqueles itens específicos.

Esclarecimento

19 282 Pessoa Jurídica Kenia albuquerque MT
Sociedade Civil 

Organizada
Inclusão Minuta de Edital segue em anexo idem COMTUR - CG (CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES. segue em anexo

comtur-

concessao-

CHAPADA.pdf

As contribuições enviadas foram relacionadas com a denominação 

COMTUR - CG (CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO DE CHAPADA DOS 

GUIMARÃES, sendo respondidas naqueles itens específicos.

Esclarecimento

20 283 Pessoal Física Flora evangelista MT
Sociedade Civil 

Organizada
Inclusão Minuta de Edital segue em anexo idem COMTUR - CG (CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES. segue em anexo

comtur-

concessao-

CHAPADA.pdf

As contribuições enviadas foram relacionadas com a denominação 

COMTUR - CG (CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO DE CHAPADA DOS 

GUIMARÃES, sendo respondidas naqueles itens específicos.

Esclarecimento

21 284 Pessoal Física Raul albuquerque MT
Sociedade Civil 

Organizada
Inclusão Minuta de Edital segue em anexo idem COMTUR - CG (CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES. segue em anexo

comtur-

concessao-

CHAPADA.pdf

As contribuições enviadas foram relacionadas com a denominação 

COMTUR - CG (CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO DE CHAPADA DOS 

GUIMARÃES, sendo respondidas naqueles itens específicos.

Esclarecimento

22 285 Pessoa Jurídica

PARQUETUR 

PARTICIPAÇÕES 

S.A.

SP Empresa interessada Inclusão Minuta de Contrato 6.4.2

Necessário incluir um prazo máximo para o Poder Público efetuar o pagamento das indenizações previstas na cláusula 6.4.2., sob risco 

de tornar totalmente inócua a previsão da referida cláusula. Sem a previsão de um prazo certo e determinado, o Poder Concedente 

poderia adiar indefinidamente o pagamento das referidas indenizações, gerando total incerteza à Concessionária e, por consequência, 

gerando insegurança jurídica ao processo licitatório como um todo.

Apesar de a cláusula 6.4. prever a obrigação de o Poder Concedente indenizar a Concessionária na hipótese de o PODER CONCEDENTE não cumprir as 

providências que lhe cabem previstas na subcláusula 6.2 em 180 dias contados a partir da assinatura do CONTRATO, e a Concessionária decidir extinguir o 

contrato em razão disto. Se há a previsão do pagamento de indenização, também deverá ser previsto um prazo para o pagamento do referido montante, sob 

risco de tornar totalmente inócua a previsão contratual. Assim entende-se imprescindível a inclusão de um prazo máximo para a realização da indenização.

parquetur-

contribuições-

de-consulta-

pública-parque-

nacional-da-

chapada-dos-

guimarães.pdf

Documentos serão ajustados para refletir a solicitação Atendido

23 286 Pessoa Jurídica

PARQUETUR 

PARTICIPAÇÕES 

S.A.

SP Empresa interessada Inclusão Minuta de Contrato 24.9.1

Incluir uma exceção à regra geral prevista na cláusula 24.9.1 do Contrato de Concessão, para permitir que seja admitida a celebração de 

contratos com terceiros visando à exploração de receitas acessórias por prazo superior ao prazo restante da concessão, desde que 

condicionada à apreciação e anuência prévia do Poder Concedente, de forma a viabilizar a realização de investimentos futuros de maior 

vulto e a sua respectiva amortização.

A redação da Minuta de Contrato aponta como regra geral que o prazo dos contratos celebrados pela Concessionária com terceiros relacionados às Receitas Acessórias NÃO 

poderá ultrapassar o prazo de vigência do presente contrato.

Apesar de ser totalmente adequada a previsão desta regra geral, a melhor prática na estruturação e modelagem de projetos de infraestrutura e de contratos de concessão em 

geral, indica que o contrato deve admitir uma exceção a esta regra, de forma permitir que sejam celebrados contratos que ultrapassem o prazo remanescente da concessão. 

Este tema, inclusive, já foi positivado por meio da Lei Nº 13.448, de 5 de junho de 2017, que estabelece diretrizes gerais para prorrogação e relicitação dos contratos de 

parceria nos setores rodoviário, ferroviário e aeroportuário da administração pública federal, conforme se lê a seguir:

“Art. 34. Quando se mostrar necessário à viabilidade dos projetos associados ou dos empreendimentos acessórios, admitir-se-á que a exploração de tais projetos ou 

empreendimentos ocorra por prazo superior à vigência dos respectivos contratos de parceria.

Parágrafo único. O órgão ou a entidade competente avaliará a pertinência da adoção da medida de que trata o caput deste artigo, sendo vedada, em qualquer caso, a 

antecipação das receitas oriundas dos projetos associados ou dos empreendimentos acessórios relativamente ao período que extrapolar o prazo do contrato de parceria”.

A lógica do referido artigo e a autorização para  realização de investimentos por meio de receitas acessórias com prazo descolado da regra original contratual tem sido 

utilizada nos mais recentes contratos de concessão aeroportuárias, por exemplo, tal como no Contrato n° 001/ANAC/2019, referente ao Bloco Nordeste. Este incluiu como 

cláusula integrante de seu contrato:

“11.1. A Concessionária poderá celebrar com terceiros, prestadores de serviços de transporte aéreo, de serviços auxiliares ao transporte aéreo ou exploradores de outras 

atividades econômicas, contratos que envolvam a utilização de espaços no Complexo Aeroportuário, pelo regime de direito privado, observando-se a regulação vigente, bem 

como: 

11.1.1. Seu prazo de vigência não poderá ultrapassar o do Contrato de Concessão, salvo nos casos em que o prazo remanescente da concessão não for suficiente para garantir 

viabilidade econômica ao empreendimento, mediante prévia autorização do Ministério da Infraestrutura, ouvida a ANAC; 

11.1.1.1. A autorização prevista no item 11.1.1 fica condicionada à análise de conveniência e oportunidade pelo Ministério da Infraestrutura, sendo que qualquer negativa não 

enseja, em qualquer hipótese, reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato. 

11.1.1.2. Uma vez conferida a autorização prevista no item 11.1.1, fica também expressamente aprovada a manutenção do contrato em questão, mesmo quando da extinção 

antecipada da Concessão, nos termos do item 11.1.4”.

Assim sendo, entendemos que é viável que, no caso em voga, tal aparato seja replicado também para a Concessão do PNCG, visto que a lógica para existência da cláusula é a 

mesma: a viabilidade de projetos alternativos e acessórios no âmbito da Concessão.

Nota-se que as cláusulas da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), que podem ser usadas como referência para a elaboração da cláusula do Parque pelo ICMBio, denota 

claramente a necessidade de autorização do Ministério da Infraestrutura e da própria Agência, de forma que o Poder Concedente não sai, em hipótese alguma, em 

desvantagem pela inclusão da referida cláusula.

Entende-se que isto permitirá à Concessionária a prospecção e discussão com investidores, seja no início da concessão, seja ao longo do seu prazo de concessão, voltado à 

realização de investimentos mais elevados, sem o óbice definitivo do prazo do contrato de concessão para a amortização dos investimentos.
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A cláusula em referência será ajustada de forma que seja prevista a 

possibilidade de que, em situações excepcionais, expressa e 

fundamentadamente autorizadas

pelo ICMBIO, os prazos dos contratos relacionados às fontes de 

RECEITAS ACESSÓRIAS celebrados pela CONCESSIONÁRIA ultrapassem 

o prazo de vigência do CONTRATO de CONCESSÃO. 

Atendido 
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PARQUETUR 

PARTICIPAÇÕES 

S.A.

SP Empresa interessada Alteração Caderno de Encargos 6.10.6 / 6.4.4.b

As cláusulas 6.10.6 e 6.4.4.b do Caderno de Encargos preveem a implementação e operacionalização de serviços de alimentação na 

Área de Visitação de São Jerônimo, assim como a instalação de estações de embarque e desembarque para viabilização de transporte. 

No entanto, de acordo com as informações disponibilizadas, a área não está regular do ponto de vista fundiário, existindo discussões 

em curso entre o ICMBio e terceiros em relação à ocupação da área. Esta situação dificulta a realização de investimentos no local, 

gerando insegurança jurídica aos potenciais interessados na concessão. Caso seja mantida a obrigação, entende-se que deverá estar 

atrelada à conclusão da regularização fundiária, não sendo oponível à Concessionária enquanto não for totalmente regularizada.

Entretanto, no ponto de vista da Parquetur, entende-se que a ÁREA DE VISITAÇÃO São Jerônimo tem perfil prístino. Sendo assim, vemos 

que haveria uma perda de atratividade por um público que busca um maior contato com a natureza.

Portanto, diante desses pontos, entende-se pertinente que seja retirada a obrigação de oferecimento de serviços de transporte e 

alimentação no núcleo São Jerônimo. Sugere-se que tal encargo seja opcional e por livre escolha da Concessionária.

Dentre os motivos que justificam a inviabilização da inclusão de serviços no núcleo de São Jerônimo destacamos dois: (i) problemas fundiários; e (ii) valor 

ecoturístico do local.

O núcleo consiste em uma área que atualmente possui problemas fundiários, vez que se localizam em áreas não regularizadas pelo ICMBio. De acordo com as 

últimas informações disponibilizadas, estaria em área que, apesar de já estar em meio aos trâmites para regularização, ainda está possui entraves para 

cumprimento das eventuais obrigações contratuais.

A manutenção e conservação da área, sem a realização de grandes obras e instalações no local, seriam a maneira ideal de tirar proveito do atrativo, garantindo 

aos visitantes a oportunidade de proveito único da região.

Além do mais, a trilha de São Jerônimo representa uma parcela mínima da visitação atual do parque, o que torna injustificada a obrigatoriedade, neste 

momento, de transformação da área, visto a probabilidade de baixo retorno econômico face à grande perda de valor ecoturístico da região. A obrigação de 

oferecimento desses serviços, desta forma, impõe risco financeiro e jurídico à concessão.
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Documentos serão ajustados para refletir a solicitação Atendido
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PARQUETUR 

PARTICIPAÇÕES 

S.A.

SP Empresa interessada Esclarecimento Caderno de Encargos 6.7.6; 6.7.8;

Ao tratar de áreas específicas no Caderno de Encargos, o documento, por diversas vezes, faz referência a implantação de Módulos 

Funcionais, contendo, no mínimo, a “oferta de Serviços”, sem, contudo, indicar quais seriam os serviços a serem previstos.

Solicitamos esclarecer quais serviços deverão ser prestados pela Concessionária no âmbito do cumprimento das referidas obrigações.

O texto, da maneira ao qual se encontra atualmente, pode levar a interpretações ambíguas pelo seu caráter genérico. Uma vez que o termo definido “Serviços”, 

nos termos do Edital e Contrato, é o vocábulo guarda-chuva para todos os serviços a serem prestados na Concessão, tem-se que incluir a obrigatoriedade de 

“oferta de serviços” para cada Módulo Multifuncional do Parque poderia abrir espaço para divergência interpretativa quanto a quais serviços específicos 

deveriam ser prestados em cada módulo. É o que se vê no exemplo a seguir:

“6.7.8. A CONCESSIONÁRIA deverá implantar Módulo Multifuncional no Portão do Inferno contendo, no mínimo, as seguintes especificações: Conjunto de 

sanitários, área de alimentação, espaço operacional, oferta de SERVIÇOS e estrutura de deck na área externa”.

Uma vez que (i) a lista de serviços da Concessão já está prevista nos documentos da Concessão e que (ii) o Caderno de Encargos já deixa claro quais são os 

encargos de serviço para cada núcleo, solicitamos seja esclarecido se a interpretação de “oferta de Serviços” para cada módulo seja no sentido de “oferta de 

quaisquer serviços cabíveis, nos termos do Termo Definido “SERVIÇOS” e das estipulações para cada área pelo Caderno de Encargos”.

Esta é uma definição importante para as eventuais licitantes e interessadas na Concessão, visto que a previsão de serviços a serem praticados em cada área 

impacta diretamente no planejamento estratégico e econômico-financeiro, inclusive para fins de elaboração de proposta.
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 O entendimento é correto sendo a interpretação de "oferta de 

SERVIÇOS" CONSIDERADA “oferta de quaisquer serviços cabíveis, nos 

termos do Termo Definido “SERVIÇOS” e das estipulações para cada 

área pelo Caderno de Encargos”.

Esclarecimento
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PARQUETUR 

PARTICIPAÇÕES 

S.A.

SP Empresa interessada Esclarecimento Outros -
Pede-se que sejam disponibilizados os projetos referenciais de arquitetura e levantamentos de engenharia, bem como o Plano de 

Negócios Referencial que embasou a estruturação dos investimentos obrigatórios e encargos da Concessionária.

É importante entender o que embasou a definição dos investimentos e encargos obrigatórios, de forma que os possíveis investidores possam realizar uma 

análise crítica das premissas utilizadas, tornando o processo de construção do projeto mais produtivo e transparente.
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Os documentos podem ser solicitados via emal pncg.mt@icmbio.gov.br Atendido
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PARQUETUR 

PARTICIPAÇÕES 

S.A.

SP Empresa interessada Esclarecimento Caderno de Encargos -

Solicita-se esclarecimento quanto à responsabilidade da Concessionária em relação às obrigações de manutenção das vias e estradas 

internas e, caso considerada responsável, que se inclua cláusula (i) indicando o que se entende por vias e estradas internas e (ii) quais 

as vias e estradas específicas deverão estar sob os cuidados da Concessionária.

Ainda sobre este tema, pede-se o esclarecimento dos valores referentes às obrigações de manutenção das vias e estradas que foram 

considerados no Estudo de Viabilidade deste projeto.

O Caderno de Encargos, ao longo do documento, trata de obrigações diferentes relacionadas a diferentes tipos de vias: de acesso, de circulação, e internas. No 

entanto, ao passo que o faz, não faz definição clara das diferenciações e características de cada uma, assim como deixa de pontuar os limites e deveres da 

Concessionária face a elas.

No que tange as vias e estradas internas, a cláusula 6.12.1 dispõe que é obrigatoriedade da Concessionária, dentro das obrigações de Sinalização, a “e) 

Realização de melhorias na sinalização horizontal, visando a aumentar a segurança dos deslocamentos dos USUÁRIOS nas vias e estradas internas”, fazendo 

menção pontual a este tipo de via, apenas para esta obrigação específica. 

Assim, necessário esclarecer se os cuidados com as vias internas se limitam as obrigações de sinalização, ou se sua manutenção também estaria incluída. Em 

caso positivo, entende-se necessária a inclusão de cláusula específica tratando do assunto, em especial identificando especificamente quais as vias estarão sob 

responsabilidade da Concessionária, inclusive para fins de mensuração e precificação da proposta.
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Documentos foram ajustados para adequar o tratamento do assunto Atendido
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PARQUETUR 

PARTICIPAÇÕES 

S.A.

SP Empresa interessada Alteração Minuta de Contrato Cláusula 10.1.2

A cláusula, em sua redação original, dispõe “10.1.2. O PODER CONCEDENTE também poderá, discricionariamente, conceder isenção do 

pagamento de INGRESSO a até 300 (trezentos) USUÁRIOS por mês”.

Sugere-se alteração do texto da cláusula para “10.1.2. O PODER CONCEDENTE também poderá, discricionariamente, conceder isenção 

do pagamento de INGRESSO a até 1,0% (um por cento) do número de USUÁRIOS do Parque referente ao mês anterior, não cumulativo.”

Entende-se que o número de isenção de até 300 USUÁRIOS por mês é demasiadamente alto e corresponderia a aproximadamente 10% do total de visitantes em 

meses com média de 3.000 visitantes, o que impacta de maneira relevante o faturamento no início do Contrato. De forma a trazer maior equilíbrio e 

proporcionalidade, assim como segurança para a Concessionária, recomenda-se que seja adotado um número do % de USUÁRIOS a serem isentos ao invés do 

número fixo e absoluto como se encontra no presente caso.
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Documentos foram ajustados para adequar a quantidade de isenções 

fornecidas
Atendido

29 292 Pessoa Jurídica

PARQUETUR 

PARTICIPAÇÕES 

S.A.

SP Empresa interessada Alteração Minuta de Contrato Cláusula 30.2 item d)

A minuta de Contrato apresenta, dentre os riscos da Concessionária, os custos relacionados à situação geológica no âmbito do Parque. 

Ocorre que, ao fazê-lo, deixou de pontuar especificamente os riscos atrelados à Concessionária quanto à geologia do Parque, sem que 

se identificasse os limites de sua responsabilidade.

Sugerimos que o contrato de concessão discipline de maneira mais adequada o tema da ocorrência de eventos geológicos, de forma a 

compartilhar este risco entre Concessionária e Poder Concedente.

Na hipótese de ocorrência de eventos geológicos que impliquem em fechamento do parque, ou que resultem em acidentes e 

fatalidades, ou que impliquem na destruição de investimentos já implementados pela Concessionária, tal risco seja assumido 

diretamente pelo Poder Concedente, desde que não esteja relacionado à atuação da Concessionária.

A diferenciação pleiteada é bastante relevante para eventuais interessados na licitação, visto que não seria cabível, justo ou proporcional que a Concessionária 

tivesse que arcar, a custo próprio, com eventos de natureza excepcional e fora de sua alçada, decorrentes da própria característica geológica do Parque.

Eventos como deslizamentos, por exemplo, podem ocorrer, resultando em vítimas de danos e/ou fatalidades cuja culpa não se atrela, de maneira nenhuma, as 

ações da Concessionária. Foi o caso, por exemplo, do deslizamento de pedras em Capitólio, que atingiu quatro embarcações com ao menos 34 turistas em 

janeiro de 2022 (https://g1.globo.com/mg/centro-oeste/noticia/2022/01/08/video-deslizamento-de-pedras-atinge-embarcacoes-com-turistas-em-

capitolio.ghtml).

Entende-se que este tipo de evento deveria estar coberto pelas hipóteses de caso fortuito ou força maior, pela inevitabilidade dos fatos a despeito das cautelas 

da Concessionária, e, ainda, estabelecerem motivo para pleito de reequilíbrio econômico-financeiro, dados os custos incorridos a Concessionária pelo evento.
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Agradecemos a contribuição, porém não será acatada posto que, em 

conformidade com a Cláusula 30.2, alínea (d) da minuta contratual, 

constituem risco geológico da Concessionária tão somente os custos 

relativos à implantação de novas estruturas ou equipamentos 

atrelados a INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS ou INVESTIMENTOS 

ADICIONAIS; ou 

a INTERVENÇÕES especificadas no CONTRATO ou no ANEXO B – 

CADERNO DE ENCARGOS que tenham por objetivo realizar reparos, 

melhorias, consertos ou manutenção de estruturas ou equipamentos 

já existentes na ÁREA DA CONCESSÃO. A alocação de riscos constante 

da minuta contratual foi desenhada de modo a atribuir cada risco à 

Parte que melhor for capaz de com ele lidar/suportar.

Não Atendido
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PARQUETUR 

PARTICIPAÇÕES 

S.A.

SP Empresa interessada Alteração Minuta de Contrato Cláusula 30.2 item y) e 31.1 (dd)

A cláusula 30.2, yy, inclui, entre os riscos da Concessionária, os defeitos ocultos em Bens Reversíveis, salvo aqueles “construídos ou 

adquiridos pelo PODER CONCEDENTE após a DATA DE EFICÁCIA e cedidos à CONCESSIONÁRIA, dentro do prazo de 1 (um) ano da 

cessão”.

Entende-se, no entanto, que bens reversíveis construídos pelo Poder Concedente ANTES da Data de Eficácia também deveriam ser 

incluídos nas responsabilidades do Poder Concedente. Por sua vez, o prazo de 1 ano da cessão se mostra bastante exíguo, sendo 

necessário sua extensão.

Sugere-se, desta forma, alteração da redação para: “defeitos ocultos nos BENS REVERSÍVEIS construídos ou adquiridos pelo PODER 

CONCEDENTE antes a DATA DE EFICÁCIA e cedidos à CONCESSIONÁRIA, dentro do prazo de até 5 (cinco) anos da cessão.

Vícios ocultos, por definição, tratam daqueles que, apesar de pré-existentes no momento da aquisição, posse, ou outros similares por uma parte, encontram-se 

imperceptíveis à primeira vista. Este, usualmente, só vem à tona após o efetivo uso do bem, ocorrência de algum evento ou em decorrência do próprio tempo, 

surpreendendo o novo proprietário e/ou possuidor, que agora encontrar-se-ia impossibilitado de utilizar do bem ou precisa dispender de capital para repará-lo 

por algo que não teve culpa alguma.

Desta forma, considerando que somente o fabricante ou construtor do bem viciado poderiam ter conhecimento do vício, assim como é o único responsável por 

causá-lo, injusto seria agregar a responsabilidade do fato a Concessionária, que em nada teria contribuído para a constituição do vício e sairia prejudicada com 

os danos causados.

Uma vez que isto é aplicável tanto a bens construídos antes quanto depois da Data de Eficácia, assim como pela ausência de culpa da Concessionária, entende-

se razoável a alteração de redação pleiteada.
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Agradecemos a contribuição, porém não será acatada tendo em vista 

as características e a natureza dos BENS REVERÍSVEIS que serão 

cedidos ao CONCESSIONÁRIO na data de eficácia do CONTRATO. 

Acrescente-se que a alocação de riscos constante da minuta contratual 

foi desenhada de modo a atribuir cada risco à Parte que melhor for 

capaz de com ele lidar/suportar.

Não Atendido
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PARQUETUR 

PARTICIPAÇÕES 

S.A.

SP Empresa interessada Alteração Minuta de Contrato Cláusula 30.2 item ii)

A redação atual da cláusula inclui que a “ii) interrupção e/ou intermitência no fornecimento de energia elétrica, água, ou outros serviços 

necessários ao funcionamento das atividades exploradas na CONCESSÃO” seria da Concessionária. Sugere-se a alteração de alocação 

do risco para o Poder Concedente.

Entende-se que a previsão dessa cláusula não está aderente à melhor alocação dos riscos, sendo totalmente impraticável, visto que o fornecimento de energia, 

água ou outros serviços correlatos depende das concessionárias específicas de cada serviço, estando totalmente fora da esfera de controle da Concessionária. 

Eventuais interrupções do fornecimento dos serviços, desta forma, seriam de culpa e responsabilidade de tais distribuidoras, estando fora da alçada e 

competência da Concessionária do Parque, que está sendo contratado para gestão somente deste. Alocar o risco a Concessionária, assim, seria responsabilizá-la 

pela negligência de terceiros contratados pelo Poder Público, o que seria inadequado e descabido.

Alternativamente, requer-se, ao menos, que seja alocada a Concessionária apenas a interrupção de serviços quando COMPROVADA CULPA DA 

CONCESSIONÁRIA, restando, em outras hipóteses, ao Poder Concedente, responsável também por auxiliar nas tratativas com o Poder Público.
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Agradecemos a contribuição, porém não será acatada tendo em vista 

que a alocação de riscos constante da minuta contratual foi 

desenhada de modo a atribuir cada risco à Parte que melhor for capaz 

de com ele lidar/suportar.

Não Atendido
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PARQUETUR 

PARTICIPAÇÕES 

S.A.

SP Empresa interessada Esclarecimento Minuta de Contrato Cláusula 32.3

A cláusula original inclui que, “. Além das demais hipóteses previstas expressamente neste CONTRATO, a materialização dos riscos 

indicados nas alíneas (a), (b), (l), (m), (n) ou (p) da subcláusula 31.1 poderá resultar em recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro do CONTRATO”. 

Favor esclarecer se apenas as alíneas mencionadas são consideradas itens de força maior e/ou que estejam fora do controle da 

Concessionária e ensejam reequilíbrio econômico-financeiro ou se outras situações, inclusive as demais alíneas da subcláusula 31.1 

também estariam incluídas no rol para este fim.

Em especial, face a disposição da subcláusula anterior a referida (32.2), notou-se a existência de incongruência e possível divergência interpretativa quanto as 

causas de reequilíbrio econômico-financeiro em favor da Concessionária ou do Concedente. Esta assim dispunha:

“32.2. Além das demais hipóteses previstas expressamente neste CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro pela materialização dos riscos que não lhe tenham sido alocados, que possam aumentar ou reduzir os custos por ela incorridos na execução do 

objeto do CONTRATO, conforme a CLÁUSULA 30 e a CLÁUSULA 31, observado o procedimento definido neste CONTRATO.” 

Considerando que a 32.3 limita a materialização dos riscos ensejadores de reequilíbrio a hipóteses específicas ((a), (b), (l), (m), (n) ou (p) da subcláusula 31.1), 

face a redação mais abrangente da 32.2, imprescindível o esclarecimento da interpretação da cláusula. Caso entenda-se limitado, solicita-se o esclarecimento, 

ainda, da diferenciação de tratamento das demais alíneas e, a depender, de alteração da cláusula para a incorporação das demais.
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A Cláusula 32.2 da minuta contratual estabelece, de forma ampla, a 

possibidade de a Concessionária solicitar a recomposição pela 

materialização dos riscos que não lhe tenham sido expressamente 

alocados, tanto na hipótese em que aumentem quanto na hipótese 

em que reduzam os custos por ela incorridos na execução do objeto 

do CONTRATO. Por sua vez, a Cláusula 32.3 não restringe as hipóteses 

em que a recomposição é cabível; apenas estabelece as hipóteses em 

que a recomposição pode ser pleiteada tanto em favor da 

concessionária quanto em favor do poder concedente, a depender do 

caso concreto. 

Esclarecimento
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PARQUETUR 

PARTICIPAÇÕES 

S.A.
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Nota-se que a cláusula 33.3 traz a prerrogativa de pleito de reequilíbrio por parte do CONCEDENTE, assim como inclui que a 

Concessionária tem prazo de 30 (trinta) dias para manifestação face a solicitação. A cláusula, no entanto, se mostra silente quanto a 

possibilidade do Pleito pela própria Concessionária. 

Nesse sentido, solicitamos que o prazo previsto para a Concessionária seja também aplicável ao Poder Concedente, de forma que na 

hipótese de silêncio do Poder Concedente em relação à aprovação do pleito de reequilíbrio, seja tacitamente aprovado, valendo-se o 

silêncio positivo. Caso não seja aceita a contribuição, que sejam definidos prazos específicos para o Poder Concedente, em atenção ao 

prazo definido para a Concessionária.

A Lei 8.666/1993, que trata de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe expressamente em seu art. 651 II, d, quanto a possibilidade de alteração e revisão 

de Contratos para reestabelecimento de relação inicialmente pactuada pelas partes, o que foi replicado na Nova Lei de Licitações (Nº 14.133/2021) em seu art. 

124, II, d):

“Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

II - por acordo das partes:

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração 

da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual”.  

Diferentemente do que aponta o inciso I dos mesmos artigos, hipóteses de alteração unilateral pela Administração, o inciso II prevê alteração por acordo entre 

as partes, o que abre espaço para pleito tanto por parte do Concedente quanto do Concessionário em Contratos de Concessão.

Uma vez que tal direito está resguardado na Lei, mas não refletido na atual redação da Minuta de Contrato, entende-se que é necessário esclarecer as formas 

pelas quais o pleito seria feito pela Concessionária. Por sua vez, já que a lei não diferencia os pleitos realizados pela Administração e parte Contratada, entende-

se que cabível seria a equivalência tanto da possibilidade de realização do pleito, quanto do prazo para manifestação da outra parte, no caso o Poder 

Concedente, mantendo-se os 30 (trinta) dias prorrogáveis. Esta inclusão é importante para dar previsibilidade a Concessionária e evitar que esta acabe por 

incorrer em longos e indeterminados períodos de tempo para satisfação da busca por seus direitos.

Considerando a clara positivação da Lei no sentido aqui tratado, entende-se, por fim, que no caso de ausência de resposta da Administração e/ou Concedente, 

considerar-se-á o silêncio como aprovação tácita da solicitação.
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A claúsula 33.1 da minuta de contrato estabelece a prerrogativa da 

parte interessada, nesse caso incluindo o concessionário, de pleitear o 

reequilíbrio econômico financeiro. Adicionalmente a cláusula 33.4 

estabelece como prazo ao Poder Concedente 90 dias para responder 

ao pleito efetuado pelo concessionário

Esclarecimento
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item 6.13.5  item 6.2 item 5.2 item 7.1 Item 9.2.1. EVF_PNCG 

9.2.1. 24.6. 24.6. 10.1 30.2 (d) geral

  PontosItem ContratualPedido

  1item 6.13.5 Esclarecer se os parques infanVs poderão ser cobrados à parte do ingresso para uVlização do parque. Propor melhorias e maior segurança contratual.

Conforme Minuta de Contrato Cláusula 9.3.1. -  "A aquisição do 

INGRESSO não dá direito aos USUÁRIOS de receber qualquer outro 

SERVIÇO prestado pela CONCESSIONÁRIA, pelo qual poderão ser 

cobrados valores específicos na forma deste CONTRATO."

Esclarecimento
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SP Empresa interessada Esclarecimento Minuta de Contrato 2 item 6.2 Esclarecer se a parte inferior da cachoeira Véu da Noiva poderá ser acessada e utilizada na concessão.

De acordo com o plano de manejo é possível ter uma trilha, 

contemplativa, que chegue próximo a cachoeira, mas não é permitido 

banho

Esclarecimento
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3 item 5.2 Solicitação esclarecer se a interpretação do termo “área de concessão", tendo em vista combate a incêndios, refere-se acerca 

da área de uso público, uma vez que se cobrir amplos locais de vegetação do parque fora da área de gestão da futura concessionária 

carecterizar-se-ia incêndios florestais, o que seria penalizar excessivamente a futura Concessionária

A Área da concessão é descrita no Anexo A do contrato de concessão 

sendo o concessionário responsível pelos serviços de prevenção e 

combate a incêndios patrimoniais em toda a área da concessão

Esclarecimento
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4 item 7.1 Esclarecer se é possível a apresentação de um plano emergencial de intervenções imediatas a partir da data de eficácia do 

contrato. Intervenções imediatas são extremamente importantes para dar conforto e segurança aos usuários e dar condições 

operacionais à futura Concessionária.

Conforme item 7.1.1 " A CONCESSIONÁRIA deverá, no prazo máximo 

de 6 (seis) meses contados da DATA DE EFICÁCIA do CONTRATO, 

apresentar o Plano de Implantação da ÁREA DA CONCESSÃO para 

análise e aprovação do PODER CONCEDENTE", sendo facultado a ela a 

possibilidade de apresentar em menor prazo

Esclarecimento
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5 Item 9.2.1. É citado desconto de 75% para moradores de Cuiabá, seria imprescindível haver um histórico dessa origem de visitação 

pois entende-se que por ser uma capital próxima deve aportar muitos visitantes ao parque, e o desconto pareceu demasiado
Os documentos podem ser solicitados via emal pncg.mt@icmbio.gov.br Atendido
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SP Empresa interessada Esclarecimento Minuta de Contrato 7 9.2.1. Especificar que o valor máximo tarifário vale para um acesso de cada visitante e para um dia de visitação

Minuta de Contrato item 9.2 9.2. Os valores máximos do INGRESSO a 

serem cobrados pela CONCESSIONÁRIA para acesso à totalidade da 

ÁREA DA CONCESSÃO por cada USUÁRIO 

Minuta de Contrato item 9.2.2 c1 c.1. válidos por mais de um dia, 

desde que o resultado da divisão do valor do INGRESSO válido para 

mais de um dia pelo número de dias de sua validade não pode 

ultrapasse o previsto na subcláusula 9.2; 

Esclarecimento
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SP Empresa interessada Esclarecimento Minuta de Contrato 8 24.6. Solicitamos inserir no rol de serviços o serviço de guia e monitoria

Minuta de Contrato Item 24.6 i - 24.6. A autorização veiculada na 

subcláusula 24.1 inclui, mas não está limitada à exploração das 

seguintes fontes de RECEITAS ACESSÓRIAS: Serviços inerentes ao apoio 

dos USUÁRIOS, ao ecoturismo, lazer, ou outros associados aos 

atributos  naturais, culturais e históricos do PNCG.
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9 24.6. Solicitamos inserir expressamente os serviços transporte interno podendo ser motorizados ou não, podendo haver cobrança 

adicional relativamente ao ingresso ao Parque

Minuta de Contrato Item 24.6 f - 24.6. A autorização veiculada na 

subcláusula 24.1 inclui, mas não está limitada à exploração das 

seguintes fontes de RECEITAS ACESSÓRIAS: Transporte dentro do 

PNCG;
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Considerando que as áreas não regularizadas não fazem parte da 

ÁREA DA CONCESSÃO, entendemos que não há necessidade de 

disponibilizar tal informação

Não atendido
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SP Empresa interessada Esclarecimento Minuta de Contrato 11 30.2 (d) Revisar a alocação de custos associados a riscos geológicos à concessionária, sem haver um laudo ou estudo prévio.

Agradecemos a contribuição, porém não será acatada posto que, em 

conformidade com a Cláusula 30.2, alínea (d) da minuta contratual, 

constituem risco geológico da Concessionária tão somente os custos 

relativos à implantação de novas estruturas ou equipamentos 

atrelados a INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS ou INVESTIMENTOS 

ADICIONAIS; ou

a INTERVENÇÕES especificadas no CONTRATO ou no ANEXO B – 

CADERNO DE ENCARGOS que tenham por objetivo realizar reparos, 

melhorias, consertos ou manutenção de estruturas ou equipamentos 

já existentes na ÁREA DA CONCESSÃO. A alocação de riscos constante 

da minuta contratual foi desenhada de modo a atribuir cada risco à 

Não atendido
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SP Empresa interessada Esclarecimento Minuta de Contrato 12 geral Especificar quais são os convênios e eventuais termos de permissão de uso hoje válidos no Parque

autorização para condução de visitantes, autorização para condução 

de veículo e de transporte (devido necessidade de carro 4x4 para 

alguns atrativos)
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A cláusula 5.2.4 do Caderno de Encargos inclui como encargo de prevenção e combate a incêndios a prestação dos procedimentos 

básicos de emergência e socorro às vítimas acidentadas, assim como o direcionamento ao ambulatório da ÁREA DA CONCESSÃO ou às 

instituições de saúde da região, se necessário.

Ocorre que a menção a ambulatório da Área da Concessão dá margem a interpretação no sentido de obrigatoriedade de instalação e 

operacionalização do próprio ambulatório, o que pode significar, ainda, necessidade de contratação de pessoal e atração de 

responsabilidades adicionais que fogem tanto ao escopo do Contrato quanto a atuação da própria Concessionária.

Desta forma, sugere-se alteração da redação da cláusula para: “d) por meio da equipe de brigada de incêndio, prestar os 

procedimentos básicos de emergência e socorro às vítimas acidentadas, e fazer o direcionamento às instituições de saúde da região, se 

necessário”.

A instalação de um ambulatório na área de Concessão, de acordo com as diretrizes do Ministério da Saúde e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 

não se limita aos custos agregados para sua instalação e atividade.

A operação do ambulatório é carregada de responsabilidades no cunho de proteção a vida e saúde da pessoa que fogem a alçada de atuação da Concessionária. 

Esta, que tem aptidão e expertise comprovadas no momento da licitação para Atividades de Turismo e Visitação de Parques, não possui em seu objeto, assim 

como não é exigido pelo Edital que a licitante tenha em seu objeto, qualificação técnica para assistência médica e emergencial diversa. Destaca-se que, uma vez 

que o objeto da Concessão é a prestação de serviços de apoio para operacionalização do Parque Nacional da Chapada dos Guimarães, nem ao menos faz 

sentido que tal expertise seja requisitada.

Assim sendo, considerando que a cláusula agrega responsabilidades a CONCESSIONÁRIA que não deveriam ser a ela atreladas, vez que o atendimento deveria 

ser feita por uma instituição de saúde, responsável pelo paciente, sugere-se a alteração da cláusula.

Rememora-se que a cláusula sugerida ainda obriga a Concessionária a fazer aquilo que pode em seu poder para evitar danos a eventual vítima, assim como 

riscos a sua vida, ao prestar procedimentos básicos e direcionar a vítima as instituições de saúde regionais.
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Documentos foram ajustados para adequar a redação Atendido
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O Caderno de Encargos inclui, entre outras obrigações, que a Concessionária seja responsável pela manutenção dos edifícios 

relacionados à gestão do Parque, sob uso do Poder Concedente. No entanto, as cláusulas componentes do item 5.4 “SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO”, apesar de incluírem os encargos dos serviços de manutenção, deixam de incluir tanto os tipos de manutenção 

previstos quanto o prazo e circunstâncias para sua realização, em especial considerando-se que o uso dos edifícios segue do Poder 

Concedente.

Desta forma, solicita-se seja complementada a cláusula indicando expressamente os tipos e períodos de manutenção, tal como: “A 

CONCESSIONÁRIA será responsável pela manutenção preventiva e preditiva dos edifícios relacionados à gestão do PNCG, sob uso do 

PODER CONCEDENTE, a ser realizada a cada 5 anos a partir do primeiro ano da Concessão”.

Justificativa: De forma a viabilizar a correta precificação e elaboração de Proposta por parte das licitantes interessadas, é necessário que seja esclarecido o tipo 

de manutenção esperada da Concessionária, em especial no que cerne a cláusula referida. O próprio Caderno de Encargos já faz uso de alguns tipos de 

manutenção em outras passagens do documento, por exemplo:

“6.15.2. Todos os equipamentos e sistemas operacionais utilizados para o funcionamento dos recursos sistêmicos deverão ser mantidos sempre com 

desempenho eficiente, sendo de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a manutenção preventiva e corretiva (...)

6.15.7. O Sistema de Gestão de Ativos (SGA) deverá monitorar a execução dos serviços da CONCESSIONÁRIA em todas as edificações, atrativos, instalações, 

infraestruturas, mobiliários, paisagismo, utensílios, equipamentos e quaisquer outros itens dos BENS inseridos na ÁREA DA CONCESSÃO, consolidando as 

informações sobre a execução, o atendimento ao planejamento e à programação dos serviços (planos de manutenção preventiva e preditiva, planos de limpeza 

e conservação de áreas verdes, planos de recolhimento de resíduos etc.) e disponibilizar relatórios, indicadores, metas e gráficos com dados históricos e 

gerenciais.”

Uma vez que, para o presente caso, trata-se de edificações cujo uso se dá pelo Poder Concedente, e não pela Concessionária, entende-se que a melhor estrutura 

a ser adotada seria a da realização de manutenção preventiva e preditiva, já que incluir manutenções corretiva dificultaria consideravelmente a mensuração de 

gastos futuros, já que a conservação dos prédios estaria fora de sua alçada.
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Consta do Cadertno de Encargos a elaboração pela Concessionária de 

Plano de manutenção de ativos em conjunto com o poder concedente. 

Adicionalmente, a verificação do cumprimento do Plano é objeto de 

indicador de desempenho a ser medido em avaliações do Poder 

Concedente e do Verificador de Conformidade.
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Contribuição: A cláusula original colocava como de responsabilidade da Concessionária a oferta de postos de atendimento para 

primeiros socorros de caráter clínico e traumático, INCLUINDO VEÍCULOS ADEQUADOS DE REMOÇÃO DE VÍTIMAS, TIPO AMBULÂNCIA, 

para unidades de saúde públicas dos municípios do entorno do PNCG, quando necessário. 

No entanto, a manutenção de pessoal especializado para fazê-lo, em especial no que tange aos requisitos de aquisição de ambulância, 

extrapolam a capacidade esperada da Concessionária. Sugere-se, desta forma, alteração da cláusula para: “c) oferecer primeiros 

socorros de caráter clínico e traumático considerando suporte básico de vida em emergências e urgências, através de membro da 

equipe do Parque com devido treinamento para tanto, incluindo auxílio de transporte a vítima até a entrada do Parque para 

direcionamento a unidades de saúde públicas dos municípios do entorno do PNCG, quando necessário.”

Ao se tratar tanto da operação de postos de atendimento especializados quanto da contratação/aquisição de ambulâncias, a construção do prédio e aquisição 

do veículo não são suficientes para satisfação da cláusula. Uma vez que seu objetivo é garantir o melhor atendimento a eventual vítima/paciente, tem-se como 

pressuposto que se tenha profissionais especializados para pronto e devido atendimento, em qualidade esperada de uma ambulância e posto de atendimento 

credenciados.

Ocorre que, tal expectativa está muito além do objeto e da expertise de atuação da Concessionária. Esta, que tem aptidão e expertise comprovadas no 

momento da licitação para Atividades de Turismo e Visitação de Parques, não possui em sua alçada, assim como não é exigido pelo Edital que a licitante tenha 

em seu objeto, qualificação técnica para assistência médica e ambulatorial. Destaca-se que, uma vez que o objeto da Concessão é a prestação de serviços de 

apoio para operacionalização do Parque Nacional da Chapada dos Guimarães, nem ao menos faz sentido que tal expertise seja requisitada.

Mesmo no que tange a ambulância, este já é o primeiro local de atendimento da instituição de saúde, sendo que, de maneira geral, em casos de emergência são 

as próprias instituições contatadas as responsáveis por encaminhamento de ambulância para transporte e tratamento de feridos.

Assim sendo, considerando que a cláusula agrega responsabilidades a CONCESSIONÁRIA que não deveriam ser a ela atreladas, vez que o atendimento e 

encaminhamento deveriam ser feitos por uma instituição de saúde credenciada, responsável pelo paciente, sugere-se a alteração da cláusula.

Rememora-se que a cláusula sugerida ainda obriga a Concessionária a fazer aquilo que pode em seu poder para evitar danos a eventual vítima, assim como 

riscos a sua vida, ao prestar procedimentos básicos e direcionar a vítima as instituições de saúde regionais.
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Trata-se de atividade vinculada a prestação dos serviços que serão 

concedidos tendo em vista os riscos a estes inerentes. Desta forma, o 

atendimento primário isoladamente considerado não se figura 

suficiente para garantia a plena execução do objeto.
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A cláusula 7.3.1, em sua redação original, inclui que a Concessionária deve elaborar Programa de Monitoramento da Visitação, incluindo 

no mínimo protocolo para impactos da visitação contemplando o NÚMERO BALIZADOR DA VISITAÇÃO (NBV), em até 6 (seis) meses da 

Data de Eficácia. No entanto, dado o rol de obrigações e encargos agregados a Concessionária, entende-se que este prazo não é 

suficiente para finalização do Programa.

Desta forma, sugere-se que seja alterada a cláusula para a seguinte redação: “A CONCESSIONÁRIA deverá, no prazo máximo de 24 

meses após a DATA DE EFICÁCIA do CONTRATO, elaborar e apresentar o Programa de Monitoramento da Visitação, incluindo no 

mínimo protocolo para impactos da visitação contemplando o NÚMERO BALIZADOR DA VISITAÇÃO (NBV) da ÁREA DA CONCESSÃO para 

a aprovação do PODER CONCEDENTE”.

O Número Balizador de Visitantes, instrumento importante para nortear os limites da visitação por atrativos e por Núcleos no Parque, exige uma metodologia 

complexa. Assim sendo, a própria elaboração do Plano exige a realização de estudos, pesquisas, acompanhamento e registro do histórico da visitação, de forma 

que o prazo de 6 (seis) meses é demais exíguo para a conclusão de um bom estudo.

O período concedido, por hora, representa estágios muito iniciais da Concessão, onde as obras e melhorias, assim como a assunção dos serviços em geral, mal 

teria se iniciado. A projeção da visitação do Parque como um todo, assim, depende de uma maturação maior da Concessão de forma a angariar números mais 

fiéis e um Plano mais próximo da realidade.

Nota-se que, inclusive, nos termos do item 1.2 do Anexo C- Sistema de Mensuração de Desempenho, a avaliação de cumprimento do NBV enquanto indicador de 

desempenho só se dará no 37º mês da Concessão, demonstrando que não há qualquer motivo para solicitação tão acelerada da avaliação e do cálculo de 

visitantes, fora o risco de descasamento entre as informações apresentadas no momento da entrega e no momento da avaliação.
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A correta verificação do atendimento ao indicador de desempenho se 

inicia no 13 mês tendo sido ajustado o documento para refletir essa 

questão
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de Desempenho
1,8

No texto do item em questão, é colocado um valor de Outorga Variável de 7% sobre Receita Operacional Bruta. Todavia, o que foi 

divulgado e, inclusive, o que está previsto no EVEF Referencial disponibilizado, é um valor de Outorga Variável de 2% sobre Receita 

Operacional Bruta. 

Solicita-se que o valor de Outorga Variável do item 1.8 seja alterado para 2% sobre Receita Operacional Bruta.

Adequação do Anexo face aos percentuais divulgados e previstos nos Documentos Referenciais.
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Documentos serão ajustados corrigir a informação Atendido

51 303 Pessoa Jurídica

PARQUETUR 

PARTICIPAÇÕES 

S.A.

SP Empresa interessada Esclarecimento
Caderno de Indicadores 

de Desempenho
2.2.2.i

Solicita-se à comissão que esclareça quais seriam os parâmetros avaliados acerca da “qualidade de visitação dos atrativos”. Com isso, 

sugere-se que o texto seja modificado, de forma a deixar claro sobre o que se trata “qualidade de visitação dos atrativos”.

A redação atual da cláusula não deixa claro sobre do que exatamente se trata a denominada “qualidade de visitação dos atrativos”. É importante que os termos 

de mensuração de desempenho estejam bem esclarecidos no Anexo C, dado que embasarão o trabalho de fiscalização do Concedente e afetarão diretamente o 

trabalho da Concessionária, além de serem garantidores da boa qualidade dos serviços prestados.
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O tema qualidade dos atrativos tratá a percepção do usuário acerca do 

tema com base no questionário aplicado conforme item 2.2.1.
Esclarecimento

52 304 Pessoa Jurídica

PARQUETUR 

PARTICIPAÇÕES 

S.A.

SP Empresa interessada Esclarecimento
Caderno de Indicadores 

de Desempenho
6.6.1.i

O NBV pode ser avaliado de forma instantânea, se houverem recursos disponíveis, ou seja, o número de pessoas em cada atrativo pode 

ser monitorado de forma instantânea. Nesse caso, questiona-se: qual seria o período de mensuração do NBV? Isso é, como se calcularia 

o numerador e denominador no percentual referido no texto em questão? 

Com base nas respostas, solicita-se que o texto seja alterado, fixando-se um período de referência predeterminado para mensuração e 

também se fixando o modo de cálculo do número de ocorrências.

É importante que as fórmulas de cálculo de mensuração de desempenho estejam bem esclarecidas no Anexo C, dado que embasarão o trabalho de fiscalização 

do Concedente e afetarão diretamente o trabalho da Concessionária.
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O cumprimento do NBV será aferido de acordo com a metodologia e 

com os prazos de monitoramento a serem estabelecidos no Plano de 

Monitoramento do NBV, conforme item 7.3 do caderno de encargos

Esclarecimento

53 305 Pessoa Jurídica

PARQUETUR 

PARTICIPAÇÕES 

S.A.

SP Empresa interessada Esclarecimento Minuta de Edital 11,3

Favor confirmar que será admitida a apresentação de documentos assinados eletronicamente, desde que por meio de certificado digital 

ICP-Brasil, com confirmação de veracidade ou indicação de mecanismo de validação de autenticidade juntamente com o documento 

apresentado.

O Decreto Nº 10.543, de 13 de novembro de 2020, dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas na administração pública federal e regulamenta o art. 5º da Lei 

nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, quanto ao nível mínimo exigido para a assinatura eletrônica em interações com o ente público.

Uma vez que referida norma regulamenta o uso de assinatura digital em trâmites diversos face a Administração Pública, e que o Edital se encontra silente 

quanto a possibilidade de utilização do instrumento, necessário o esclarecimento por parte do Poder Concedente, de forma a garantir uma participação índole e 

devidamente válida por qualquer licitante interessada.
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Se regido por lei não precisa constar do edital - verificar com jurep Esclarecimento

54 306 Pessoa Jurídica

PARQUETUR 

PARTICIPAÇÕES 

S.A.

SP Empresa interessada Esclarecimento Minuta de Edital 15.23.1

O item 15.23. do edital permite que as licitantes demonstrem sua qualificação técnica por meio de atestados emitidos em nome de 

CONTROLADA, CONTROLADORA ou de entidades sujeitas ao mesmo CONTROLE comum.

Em vista desta previsão, o item 15.23.1 indica quais os documentos deverão ser apresentados para a demonstração do vínculo 

societário entre as empresas.

Assim, entende-se que deverá ser apresentado obrigatoriamente (i) o organograma do grupo econômico; e (ii) documentos que 

demonstrem a relação societária, sem, contudo, exigir-se a apresentação de todos os documentos elencados no item 15.23.1. Ou seja, 

entende-se que o rol ali previsto é apenas indicativo, sendo imprescindível apenas a demonstração da relação societária e a 

apresentação do organograma do grupo econômico.

Adicionalmente, entende-se que será necessário apresentar acordo de acionistas apenas nos casos em que a participação societária da 

controladora na controlada for inferior à maioria das ações da controlada, de forma que o poder de controle seja decorrente de 

previsão expressa em acordo de acionistas. Confirma o entendimento? Se for o caso, sugerimos a reformulação da redação para 

melhor compreensão da exigência editalícia.

A redação empregada no dispositivo não deixa totalmente claro se para fins de demonstração da relação societária entre a licitante/consorciada e a empresa 

detentora do atestado
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Esclareça-se a esse respeito que, além do organograma do grupo 

econômico, o Licitante deve apresentar documento(s) apto(s) a 

demonstrar(em) efetivamente o vínculo entre as sociedades, de 

acordo com cada caso. Quanto ao acordo de acionistas, deve ser 

apresentado apenas quando aplicável. 

Esclarecimento

55 307 Pessoa Jurídica

PARQUETUR 

PARTICIPAÇÕES 

S.A.

SP Empresa interessada Esclarecimento Minuta de Edital 15.21.1.3

Favor esclarecer se a exigência constante no item 15.21.1.3. implica na necessidade de um fluxo médio mínimo de 20.000 usuários por 

ano, poderá ser comprovada por qualquer um dos anos indicados no atestado apresentado. 

Ou seja, não há a obrigatoriedade de um fluxo mínimo de 20.000 pessoas para cada ano, bastando que em um dos anos tenha sido 

atingido esse patamar de fluxo médio anual.

Uma vez que a cláusula original menciona “15.21.1. A comprovação exigida pelo item 15.21 deverá, cumulativamente: (...) 15.21.1.3. envolver fluxo médio 

mínimo de 20.000 (vinte mil) usuários por ano”, observa-se um contrassenso entre a cumulatividade prevista na subcláusula 15.21.1 e a mensuração mensal da 

15.21.1.3. 

Desta forma, necessário o devido esclarecimento por parte do Poder Concedente, para visibilidade do projeto as licitantes e melhor planejamento estratégico, 

inclusive para fins de elaboração de proposta.
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A palavra cumulativamente no item 15.21.1 informa da necessidade 

de que o potencial licitante apresente documentação de qualificação 

técnica apresentada atenda concomitantemente ao solicitado nos 

itens 15.21.1.1, 15.21.1.2 e 15.21.1.3. 

Quanto a obrigatoriedade de fluxo médio mínimo de 20.000 usuários 

o atestado deve apresentar para todo o período um fluxo médio 

mínimo de 20.000 não sendo obrigatório que todos os anos indicados 

tenham um fluxo acima de 20.000 usuários desde que a média para os 

anos indicados seja de no mínimo 20.000 usuários

Esclarecimento

56 308 Pessoa Jurídica

PARQUETUR 

PARTICIPAÇÕES 

S.A.

SP Empresa interessada Inclusão Minuta de Edital 15,24

O item 15.24 indica que no caso de alterações societárias e de fusão, incorporação ou cisão de empresas, os atestados somente serão 

considerados se acompanhados de prova documental e inequívoca da transferência definitiva de acervo técnico para a LICITANTE ou 

CONSORCIADA, contudo, não há indicação expressa sobre quais os documentos a serem apresentados.

Entende-se pertinente a indicação expressa de que neste será necessária a apresentação dos documentos societários registrados na 

Junta Comercial, laudo de avaliação de acervo devidamente registrado no Conselho Profissional competente.

Esclarecer qual a forma adequada para atendimento à exigência prevista no referido item, reduzindo grau de subjetividade e ampliando a segurança jurídica da 

licitação.
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Na hipótese descrita no item 15.24 da minuta de Edital, serão aceitos 

quaisquer documentos aptos a comprovar, de forma inequívoca, a 

transferência definitiva de acervo técnico para a Licitante ou 

Consorciada, de acordo com cada situação concreta. A eventual 

listagem exaustiva, no edital, dos documentos passíveis de serem 

considerados poderia não contemplar todas as hipóteses possíveis de 

se configurarem em concreto.     

Esclarecimento 

57 309 Pessoa Jurídica

PARQUETUR 

PARTICIPAÇÕES 

S.A.

SP Empresa interessada Inclusão Minuta de Edital 15.26.1

Com o intuito de proporcionar a melhor compreensão da comissão de licitação acerca dos atestados e documentos apresentados, 

entende-se adequado que seja admitida a apresentação de declaração firmada pela própria licitante em que sejam fornecidas as 

informações complementares exigidas no item 15.26 do edital.

Proporcionar maior previsibilidade e segurança jurídica à licitação.
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A possibilidade de apresentação de declaração firmada pela própria 

Licitante/Consorciada será devidamente analisada.  
Esclarecimento



58 310 Pessoa Jurídica

PARQUETUR 

PARTICIPAÇÕES 

S.A.

SP Empresa interessada Esclarecimento Minuta de Edital 18,5

Confirmar que será admitida a interposição de recurso administrativo após ser proferida a decisão de habilitação ou de inabilitação das 

licitantes. De forma que eventual licitante inabilitada possa recorrer da decisão de inabilitação logo após ser proferida, não sendo 

necessário aguardar a análise dos documentos de habilitação dos demais licitantes para que possa recorrer.

A legislação nacional vigente é bastante clara quanto a possibilidade de recurso de decisão de habilitação ou inabilitação de licitante, da “intimação do ato ou da 

lavratura da ata”, conforme segue:

Lei Nº 8.666/1993

“Art. 109.  Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante;”

Lei Nº 14.133/2021

“Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:

I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de:

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante”

De forma a dar maior segurança e garantia aos eventuais participantes, assim como assegurar da melhor maneira o direito a ampla defesa dos pares, solicita-se 

o esclarecimento quanto ao acesso dos documentos para preparo de eventual recurso.
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19. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

19.1. As LICITANTES poderão recorrer de decisão sobre:

a) Aceitação ou rejeição das GARANTIAS DE PROPOSTA e a classificação 

ou desclassificação das PROPOSTAS ECONÔMICAS;

b) A habilitação ou inabilitação de LICITANTE;

c) A eventual aplicação das sanções e penalidades previstas neste 

EDITAL; e

d) A eventual anulação da LICITAÇÃO.

19.1.1. O recurso com fundamento nas alíneas (a) e  (b) do item acima 

deverá ser interposto na forma do previsto nos itens 17.9 e 18.5, 

respectivamente, e no  prazo estabelecido no item 19.2, sob pena de 

preclusão.

19.2. O recurso deverá ser interposto no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da intimação do ato, seja durante a SESSÃO PÚBLICA, seja, 

conforme o caso, mediante publicação da decisão no Diário Oficial da 

União.

Esclarecimento

59 311 Pessoa Jurídica

PARQUETUR 

PARTICIPAÇÕES 

S.A.

SP Empresa interessada Inclusão Outros -

Favor disponibilizar cópias dos autos ou a relação de Processos Fundiários e outros procedimentos relevantes envolvendo a área e 

objeto da Concessão, contendo informações sobre, ao menos, (i) Partes envolvidas; (ii) Status atualizado; (iii) Análise de Risco; (iv) 

Potenciais impactos.

Em estudo preliminar da área e objeto da concessão foram identificados determinados entraves que podem afetar consideravelmente tanto a previsão de 

obrigações do Contrato final de Concessão quanto na execução dos serviços pela Concessionária contratada.

Entre eles, destacamos a localização de áreas na parte Sul do Parque ainda não regularizadas pelo ICMBio, visto que o tramite para sua aquisição segue 

incompleto. A área compreende atrativos importantes para o PNCG, tais quais a travessia e o Morro de São Jeronimo, que inclusive compõem parte do Caderno 

de Encargos, com previsão de diversos investimentos na região.

De forma a se averiguar a legalidade e regularidade do uso das áreas, mitigando problemas fundiários e imobiliários futuros com a Concessionária e Poder 

Concedente, solicita-se que sejam disponibilizados os processos ou, ao menos, a relação de Processos esquematizados para maior transparência e controle das 

licitantes. Adicionalmente, caso existente qualquer outro processo, administrativo ou judicial relevante, que impacte a Concessão, solicitamos a disponibilização 

pelos mesmos motivos.
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Considerando que as áreas não regularizadas não fazem parte da 

ÁREA DA CONCESSÃO, entendemos que não há necessidade de 

disponibilizar tal informação

Não atendido

60 312 Pessoa Jurídica

PARQUETUR 

PARTICIPAÇÕES 

S.A.

SP Empresa interessada Inclusão Minuta de Contrato 31.1.

Inclusão de novo subitem para previsão de responsabilidade do Poder Concedente e/ou dos órgãos reguladores, no que tange a 

acidentes ou outros eventos ocasionados nas estradas de acesso ao PNCG, fora da área de Concessão, que causem impedimento de 

locomoção e chegada ao Parque, tanto no que tange aos visitantes quanto ao fornecimento de produtos e serviços ao Parque.

Justificativa: Por conta da localização do próprio Parque, temos que este depende da boa condição de tráfego rodoviário de forma a garantir que os visitantes, 

fornecedores, contratados e prestadores de serviço cheguem até o local.

Dentre as estradas que levam ao Parque, destacamos a denominada MT-251, que liga Cuiabá a Chapada dos Guimarães e que é imprescindível para chegada no 

local. No entanto, dada as características do local onde a estrada se encontra, assim como com base em ocorrências passadas, tem-se que a rota é conhecida 

por ter grau considerável de periculosidade, tanto em relação a acidentes quanto a possíveis impedimentos de tráfego/travessia. 

Eventuais ocorrências desta natureza, que impeçam o transporte dos usuários e/ou funcionários até o PNCG, teriam um impacto enorme na Concessão, seja na 

execução dos serviços ou na captação de recursos e visitantes, por motivo totalmente alheio as vontades e esforços da Concessionária. Assim sendo, solicita-se 

que se incluía subitem na cláusula de riscos do Poder Concedente, visto que seria descabível atrelar o risco a Concessionária.
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Agradecemos a contribuição, porém não será acatada posto que a 

alocação de riscos constante da minuta contratual foi desenhada de 

modo a atribuir cada risco à Parte que melhor for capaz de com ele 

lidar/suportar.

Não atendido

61 313 Pessoa Jurídica

PARQUETUR 

PARTICIPAÇÕES 

S.A.

SP Empresa interessada Alteração Outros 1,8

Sugere-se a complementação da definição de caso fortuito ou força maior do Glossário, ao incluir, além de epidemias, pandemias e 

outras doenças de alto contágio ou que acarretem o fechamento forçado do Parque, constituindo motivo alheio para interrupção do 

serviço da Concessionária.

Mais do que nunca, o mundo está ciente das gravíssimas consequências que doenças contagiosas podem causar não apenas aos próprios enfermos, como a 

também a uma escala global de dinâmica de indústrias, mercados e serviços. A Pandemia do COVID-19 teve impacto imprescindível no setor de turismo, entre 

outros, ao levar ao fechamento forçado de diversos pontos turísticos, de lazer e visitação, além de proibir a própria circulação de pessoas como forma de 

contenção do vírus.

Em escala menor, temos que o acelerado contágio da Febre Amarela na região da Cantareira nos últimos anos também teve impactos diretos no turismo da 

região, que também levou ao fechamento de estabelecimentos e serviços para tratativas de mitigação do espalhamento da doença.

O glossário, ao definir caso fortuito ou força maior, já inclui como exemplo epidemias. Sugerimos a expansão do termo, ao incluir na cláusula também 

pandemias e outras doenças causadoras do fechamento do Parque, de forma a balizar a situação para as Concessionárias quando fora de seu controle.
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Agradecemos a contribuição, e esclarecemos, a esse respeito, que, na 

ocorrência de epidemias ou outras doenças de alto contágio, o 

eventual fechamento do parque dar-se-á em razão de ato ou decisão 

da Administração Pública, incidindo na regra de alocação de risco 

disposta na Cláusula 31.1, alínea (d) da minuta contratual.  

Não atendido

62 314 Pessoa Jurídica

PARQUETUR 

PARTICIPAÇÕES 

S.A.

SP Empresa interessada Alteração Outros Custo das Obras

Nota-se que o valor das intervenções foi orçado com base em premissas fixas de custo por m² de construção. Sugere-se que os custos 

das obras, especialmente o custo das novas intervenções e reformas, sejam revisados, de forma que cada intervenção possua custo que 

leve em consideração as especificidades de cada edificação e local de intervenção.

Se considerarmos, por exemplo, o custo previsto de construção do Novo Restaurante da Cachoeirinha, nota-se, a uma análise breve de engenharia, que esse 

custo tende ser significativamente mais elevado que as outras obras, dada a dificuldade logística intrínseca ao local de realização da obra. Todavia, o EVEF 

Referencial prevê o mesmo custo/m² para todas as obras, inclusive para o Novo Restaurante da Cachoeirinha. Sendo o EVEF Referencial o documento-âncora 

que auxilia a determinar os valores de Outorga Fixa, Outorga Variável e Macrotemas a serem praticados no contrato, é de suma importância que os valores de 

CAPEX estejam apropriadamente estimados, de forma que haja, assim, uma minimização do risco financeiro imposto pelo projeto.
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Os valores de investimentos foram calculados a partir de índices de 

custo por metro quadrado estabelecidos pelo Sindicado de Construção 

Civil. Desde a criação do Custo Unitário Básico (CUB/m2 ), em 

dezembro/64, através da Lei Federal 4.591, o mercado da construção 

se utiliza desse parâmetro de custo para a precificação inicial de uma 

obra ou atividade no âmbito da construção civil. O CUB/m2 se tornou 

referência visto o seu acompanhamento estadual e seriedade 

comprovada por meio da evolução normativa que o acompanha

Esclarecimento

63 318 Pessoa Jurídica

INSTITUTO 

TÉCNICO DE 

EDUCAÇÃO, 

ESPORTE E 

CIDADANIA

MT Outros Inclusão Minuta de Contrato 5.1.3.1

5.1.3.1. A incorporação das novas áreas à ÁREA DA CONCESSÃO na forma da subcláusula será formalizada por meio de termo aditivo 

ao presente CONTRATO e que poderá ter anuência de proprietários ainda não desapropriados com a possibilidade de parcerias com a 

CONCESSIONÁRIA para exploração de atividades inerentes ao objetivo do Parque Nacional da Chapada dos Guimarães.

O que sugerimos como forma, de reestabelecer o equilíbrio da sustentabilidade com o desenvolvimento econômico, inclusive para as áreas que não foram 

desapropriadas, seria que no Capítulo II da MINUTA DO CONTRATO DO PROCESSO LICITATÓRIO fosse acrescida a possibilidade do CONTRATADO realizar 

parcerias com os proprietários das áreas que estão inseridas no PARQUE,  para prática de atividades de baixo impacto voltadas ao turismo, lazer, educação e 

produção científica, podendo ser da forma textual sugerida.

MANIFESTAÇÃO

-CONSULTA-

PÚBLICA.pdf

Sendo o ICMBio o poder concedente somente é possível se colocar 

obrigações ou possibilidades ao concessionário em áreas devidamente 

regularizadas. Não obstante novas áreas podem ser incluídas na 

concessão após a sua devida regularização pelo ICMBio.

Esclarecimento

64 319 Pessoa Jurídica

INSTITUTO 

TÉCNICO DE 

EDUCAÇÃO, 

ESPORTE E 

CIDADANIA - 

ITEEC BRASIL

MT Outros Exclusão Minuta de Contrato 5.1.3

CAPÍTULO II – DO OBJETO, PRAZO E BENS VINCULADOS À CONCESSÃO CLÁUSULA 5 - O OBJETO

5.1.2. As obrigações da CONCESSIONÁRIA estão limitadas à ÁREA DA CONCESSÃO, conforme descrição contida no ANEXO A – 

CARACTERIZAÇÃO DO PARQUE NACIONAL DA CHAPADA DOS GUIMARÃES, permanecendo o restante do PNCG sob a gestão do ICMBIO 

ou da União, conforme o caso.

5.1.3. Em decorrência de alterações no PLANO DE MANEJO DO PARQUE NACIONAL DA CHAPADA DOS GUIMARÃES, regularização 

fundiária ou determinação do PODER CONCEDENTE, novas áreas não delimitadas no ANEXO A – CARACTERIZAÇÃO DO PARQUE 

NACIONAL DA CHAPADA DOS GUIMARÃES que passem a ser de uso público poderão integrar a ÁREA DA CONCESSÃO, observada a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro.

5.1.3.1. A incorporação das novas áreas à ÁREA DA CONCESSÃO na forma da subcláusula será formalizada por meio de termo aditivo 

ao presente CONTRATO e que poderá ter anuência de proprietários ainda não desapropriados com a possibilidade de parcerias com a 

CONCESSIONÁRIA para exploração de atividades inerentes ao objetivo do Parque Nacional da Chapada dos Guimarães.

O que sugerimos como forma, de reestabelecer o equilíbrio da sustentabilidade com o desenvolvimento econômico, inclusive para as áreas que não foram 

desapropriadas, seria que no Capítulo II da MINUTA DO CONTRATO DO PROCESSO LICITATÓRIO fosse acrescida a possibilidade do CONTRATADO realizar 

parcerias com os proprietários das áreas que estão inseridas no PARQUE, para prática de atividades de baixo impacto voltadas ao turismo, lazer, educação e 

produção científica, podendo ser por parceria com a CONCESSIONÁRIA CONTRATADA, porém essas áreas que poderão ser inseridas, ainda permanecerão na 

propriedade dos que não foram desapropriados, por isso a necessidade de exclusão desse trecho como sugerido.

MANIFESTAÇÃO

-CONSULTA-

PÚBLICA.pdf

Sendo o ICMBio o poder concedente somente é possível se colocar 

obrigações ou possibilidades ao concessionário em áreas devidamente 

regularizadas. Não obstante novas áreas podem ser incluídas na 

concessão após a sua devida regularização pelo ICMBio.

Esclarecimento

65 324 Pessoa Jurídica

COMTUR - CG 

(CONSELHO 

MUNICIPAL DE 

TURISMO DE 

CHAPADA DOS 

GUIMARÃES.

MT
Sociedade Civil 

Organizada
Alteração EDITAL DE LICITAÇÃO

15.21

a) gestão de atrativos turísticos e ambientais;

b) bilheteria;

c) estacionamento

d) transporte interno em atrativos turísticos e ambientais;

e) hospedagem;

f) alimentação e comércio, e

g) eventos.

1) Com relação a alínea (e) que fala sobre a exploração dos meios de hospedagem (construção de hotel ou pousada) dentro do Parque 

Nacional de Chapada dos Guimarães, de que forma se dará esse investimento, local de sua construção, quantidade de leitos, viabilidade 

econômica, e que se de alguma forma esse empreendimento vai impactar positiva ou negativamente nos empresários do setor 

hoteleiro já existentes na cidade ?

A exploração dos meios de hospedagem é facultada ao futuro 

concessionário não se estabelecendo a priori necessidades relativas ao 

local, quantidade de leitos, etc. e dessa forma caberá ao 

concessionário avaliar a pertinência ou não de investimentos nesse 

serviço.

Não obstante para toda implantação de estruturas e serviços é 

necessário que o concessionário apresente projetos que passarão por 

aprovação prévia do ICMBIo.

Esclarecimento

66 324 Pessoa Jurídica

COMTUR - CG 

(CONSELHO 

MUNICIPAL DE 

TURISMO DE 

CHAPADA DOS 

GUIMARÃES.

MT
Sociedade Civil 

Organizada
Alteração EDITAL DE LICITAÇÃO

15.21

a) gestão de atrativos turísticos e ambientais;

b) bilheteria;

c) estacionamento

d) transporte interno em atrativos turísticos e ambientais;

e) hospedagem;

f) alimentação e comércio, e

g) eventos.

2) Com relação a venda de ingressos, os mesmos poderão ser emitidos pela rede hoteleira para maior comodidade dos seus hóspedes ?

A comercialização de ingressos é um dos serviços forncedidos pelo 

concessionário no âmbito de sua estratégia de negócios. Não obstante 

inexistem impedimentos para o estabelecimento de parcerias entre o 

concessionário e a rede hoteleira.

Esclarecimento

67 324 Pessoa Jurídica

COMTUR - CG 

(CONSELHO 

MUNICIPAL DE 

TURISMO DE 

CHAPADA DOS 

GUIMARÃES.

MT
Sociedade Civil 

Organizada
Alteração EDITAL DE LICITAÇÃO

15.21

a) gestão de atrativos turísticos e ambientais;

b) bilheteria;

c) estacionamento

d) transporte interno em atrativos turísticos e ambientais;

e) hospedagem;

f) alimentação e comércio, e

g) eventos.

3) Qual número balizador da visitação ? Alguma estimativa diária para emissão dos bilhetes de entrada no parque ?

O formulação do NBV é uma obrigação do concessionário após a data 

de eficácia do contrato de concessão e deve seguir regramento e 

normatização próprias a sua execução, não sendo estabelecida a priori 

a quantidade diária de emissão de bilhetes para o PNCG.

Esclarecimento

68 324 Pessoa Jurídica

COMTUR - CG 

(CONSELHO 

MUNICIPAL DE 

TURISMO DE 

CHAPADA DOS 

GUIMARÃES.

MT
Sociedade Civil 

Organizada
Alteração EDITAL DE LICITAÇÃO

15.21

a) gestão de atrativos turísticos e ambientais;

b) bilheteria;

c) estacionamento

d) transporte interno em atrativos turísticos e ambientais;

e) hospedagem;

f) alimentação e comércio, e

g) eventos.

4) Teremos acesso a esses dados virtualmente ou alguma plataforma que mostre a quantidade de vagas ainda disponíveis para venda ?

A comercialização de ingressos é um dos serviços forncedidos pelo 

concessionário no âmbito de sua estratégia de negócios. Não obstante 

inexistem impedimentos para a divulgação de quantitativos de 

ingressos ou informações, constando inclusive a obrigatoriedade de 

prestação de diversaas informações pelo concessionário via sítio 

eletrônico.

Esclarecimento

69 324 Pessoa Jurídica

COMTUR - CG 

(CONSELHO 

MUNICIPAL DE 

TURISMO DE 

CHAPADA DOS 

GUIMARÃES.

MT
Sociedade Civil 

Organizada
Alteração Minuta de Contrato 24.10 E ADICIONAL B

item2

SUGIRO QUE SEJA REVISTA ESSA NORMA OU SEJA COLOCADA DE FORMA MAIS CLARA A QUE SE REFERE E QUE A CATEGORIA DE 

GUIAS/CONDUTORES DE TURISMO E AGENCIAS E OPERADORAS NÃO SERÃO CERCEADOS DE TRABALHAR DENTRO DO PARQUE 

NACIONAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES

A portaria nº 769, citada na subcláusula 24.10.1 como exceção, não assegura nada aos guias/condutores e operadores, nela tratados como prestadores de 

serviços. Esta portaria regulamenta o processo de cadastramento e obtenção de autorização para atuar no interior da unidade, deveres dos profissionais 

credenciados, editais de credenciamento, etc. De que adianta ter autorização do ICMBIO para atuar na unidade, inclusive pagando GRU, se a concessionária goza 

de total e irrestrita exclusividade comercial? A exceção b também nada garante. Permite aos prestadores de serviço, incluindo aí guias e condutores de levar os 

visitantes até o estacionamento. Ora, se o estacionamento indicado pela concessionária for na entrada do parque, que restará aos profissionais? Serem 

contratados pela concessionária ou ficarem do lado de fora? ENTÃO PEDIMOS QUE SEJA RESPEITADA A ATIVIDADE JA DESENVOLVIDA PELA CADEIA QUE JA VIVE 

DE ATIVIDADES DE TURISMO DENTRO DO PARQUE NACIONAL A ANOS E FOI TAMBEM UM DOS ATORES MAIS PARTICIPATIVOS NO DESENVOLVIMENTO DO 

MESMO. 

comtur-

concessao-

CHAPADA.pdf

A cláusula em referência será ajustada, de forma que não se restrinja 

indevidamente a atuação dos guias de turismo na unidade de 

conservação.  

Atendido

70 326 Pessoa Jurídica COMTUR - CG MT
Sociedade Civil 

Organizada
Alteração Minuta de Contrato 27.1.1

item2

A subcláusula 27.1.1 reafirma o monopólio, ao nosso ver abusivo. Permanecendo tal redação no contrato definitivo, ao mesmo tempo 

em que se oprime guias, condutores e operadores que não sejam subalternos da concessionária, tolhe-se o direito dos visitantes de 

contratarem serviços de guiamento/condução de profissionais por eles escolhidos, ainda que a condução no atrativo seja facultativa. 

Portanto, consideramos de extrema importância que a redação das cláusulas 24 e 27 sejam revistas.

PARA QUE OS PROFISSIONAIS GUIAS E CONDUTORES SENDO ELES OS UNICOS ORGANIZADOS E REPRESENTADOS POR UMA ASSOCIAÇÃO DEMAIS DE 20 ANOS DE 

FUNDAÇÃO E JA MUITO LUTARAM PELO DESENVOLVIMENTO DO TURISMO NAS AREAS DE PARQUE, AUXILIANDO EM MUTIRÕES, FAZENDO SUGESTÕES DE 

MANEJO DAS TRILHAS DE ACESSO AOS ATRATIVOS E ATUANDO COMO ELO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL, ECOTURISMO E ENTRETENIMENTO JUNTO AOS TURISTAS. 

QUE SEJA RESPEITADO O PROTAGONISMO E ATUAÇÃO DO GUIA/CONDUTOR DE TURISMO.

comtur-

concessao-

CHAPADA.pdf

A cláusula em referência será ajustada, de forma que não se restrinja 

indevidamente a atuação dos guias de turismo na unidade de 

conservação.  

Atendido

71 327 Pessoa Jurídica COMTUR CG MT
Sociedade Civil 

Organizada
Alteração Caderno de Encargos 4.1.2

item3

- No Caderno de Encargos, no item 4.1.2, que trata dos locais de apresentação de vouchers de acesso, sugerimos sua obrigatoriedade 

também no acesso da Cidade de Pedra, que inclui o Paredão do Eco. Para quem vem do  entro urbano da Chapada, não faz sentido ir 

até o Véu de Noiva para tal formalidade. Além da distância, envolve conversões potencialmente perigosas e aumentam o tráfego 

desnecessariamente. Além de gastos de gasolina, etc. Lembramos que a região da Cidade de Pedra possui boa conectividade de 

internet e acesso afunilado num único ponto.

PELA ABERTURA E FOMENTO DE NOVOS PONTOS TURISTICOS.

comtur-

concessao-

CHAPADA.pdf

Obrigatoriedade incluída nos documentos Atendido



72 Pessoa Jurídica COMTUR CG MT
Sociedade Civil 

Organizada
Alteração Caderno de Encargos 4.1.2

item4

- No item 4.1.4.1, que trata dos horários de funcionamento, sugerimos a obrigatoriedade de ao menos um ponto cênico para pôr do 

sol. Os atuais horários adotados pelo parque, em que pesem as limitações logísticas do ICMBIO, são um entrave para melhorar a 

experiência dos visitantes.

comtur-

concessao-

CHAPADA.pdf

Conforme item 25.2 do contrato de concessão o Concessionário 

definirá o horário de funcionamento do PNCG desde que não gere 

custos adicionais ao ICMBio.

Esclarecimento

73 328 Pessoa Jurídica comtur cg MT
Sociedade Civil 

Organizada
Inclusão Caderno de Encargos 6,7

item 5

No Caderno de Encargos, no item 6.7, dispõe-se sobre Requalificação da Área de Visitação da MT 251. Em subitens (6.7.8 e outros) 

dispõe-se de maneira mais específica sobre o Portão do Inferno. Sugerimos a inclusão de temática arqueológica, com visitação de pelo 

menos um sítio do entorno. Além de ser uma experiência muito. Enriquecedora, não conhecemos nenhum sítio no estado com manejo 

de visitação aprovado pelo IPHAN, sendo esta uma grande oportunidade de dar ao público em geral conhecer um. Ressaltamos que é 

possível promover a visitação de forma facilmente monitorável dada a proximidade da localização. O subitem 6.7.12 permite a oferta 

de novos serviços, mas consideramos que por sua importância, a visitação de pelo menos um sítio arqueológico deveria ser obrigatória.

PARA FORTALECIMENTO DO TEMA JUNTO A SOCIEDADE LOCAL E VISITANTES, BEM COMO DESENVOLVENDO O E DIVULGANDO O GEOPARQUE DE CHAPADA DOS 

GUIMARÃES.

comtur-

concessao-

CHAPADA.pdf

A inclusão das requalificações obrigatórias seguiu o direcionamento de 

se priorizar a infraesturura básica de visitação no Parque Nacional 

tendo em vista as necessidades grandes de investimento nas áreas de 

visitação. A temática arqueológica, apesar de sua inportância, é 

encarada como uma oportunidade e dessa forma poderá ser 

explorada pelo futuro concessionário

Esclarecimento

74 329 Pessoa Jurídica COMTUR CG MT
Sociedade Civil 

Organizada
Inclusão Caderno de Encargos no item 6.8.

item6 

No Caderno de Encargos, no item 6.8, que dispõe sobre a Requalificação da Visitação do Rio Claro, não há nenhuma menção à atividade 

de flutuação. Ela é citada somente no Anexo A, de caracterização do Parque (2.5.3 Poço Verde), o que não garante sua continuidade. 

Ora, esta é atualmente uma das principais atividades no local e é uma excelente experiência aos visitantes, a única deste tipo na 

Chapada. Não há nenhum motivo para suprimi-la, visto que é plenamente sustentável desde que obedeça a regramento. Pelo 

contrário, pleiteamos que sua estruturação pela concessionária seja obrigatória, até pelo fato de já estar previsto deck para o Poço 

Verde e por haver outros pontos propícios para banho de grande beleza cênica e facilmente acessíveis.

PARA MELHOR APROVEITAMENTO TURISTICO DE FORMA SUSTENTAVEL DE NOSSAS BELEZAS.

comtur-

concessao-

CHAPADA.pdf

A inclusão das requalificações obrigatórias seguiu o direcionamento de 

se priorizar a infraesturura básica de visitação no Parque Nacional 

tendo em vista as necessidades grandes de investimento nas áreas de 

visitação. A atividade de flutuação é encarada como uma 

oportunidade e dessa forma poderá ser explorada pelo futuro 

concessionário

Esclarecimento

75 330 Pessoa Jurídica comtur cg MT
Sociedade Civil 

Organizada
Inclusão Caderno de Encargos 6.9/6.10/6.10.4/6.2.1/

Item7 

Na requalificação da área do Véu de Noiva (6.9) sugerimos a recuperação, ainda que parcial, da Trilha dos Paredões. É uma das trilhas 

mais cênicas do entorno e precisa de algumas readequações no traçado, bem como equipamentos de proteção. Comporta mirantes 

com grande beleza cênica. Seu traçado aparece no Anexo A, na área de visitação do Véu de Noiva (2.6 fig.9), mas não é mencionada no 

Caderno de Encargos, o que nada garante quanto a recuperação e uso. O mesmo se dá com a Cachoeira da Independência, uma das 

mais belas do Circuito das cachoeiras e facilmente acessível desde que implantada a devida estrutura, como escadaria e mirante com 

guarda corpo nas parte superior.

PARA UM MELHOR APROVEITAMENTO DOS PRODUTOS TURISTICOS DENTRO DO PARQUE NACIONAL

comtur-

concessao-

CHAPADA.pdf

A inclusão das requalificações obrigatórias seguiu o direcionamento de 

se priorizar a infraesturura básica de visitação no Parque Nacional 

tendo em vista as necessidades grandes de investimento nas áreas de 

visitação. A exploração das trilhas mencionadas é encarada como uma 

oportunidade e dessa forma poderá ser explorada pelo futuro 

concessionário

Esclarecimento

76 330 Pessoa Jurídica comtur cg MT
Sociedade Civil 

Organizada
Inclusão Caderno de Encargos 6.9/6.10/6.10.4/6.2.1/

item 8 

 Na requalificação do São Jerônimo (6.10), sugerimos que a concessionária seja obrigada, além da instalação de deck na Casa de Pedra 

(6.10.4), a limpar as pichações que degradam o local há anos. O ICMBIO e/ou técnicos do IPHAN saberão indicar a melhor forma de 

fazê-lo.

comtur-

concessao-

CHAPADA.pdf

Os serviços de conservação e limpeza estão previstos no item 5.3 do 

Caderno de Encargos devendo a concessionária apresentar plano de 

limpeza conforme item 7.6.12 do referido documento. 

Esclarecimento

77 330 Pessoa Jurídica comtur cg MT
Sociedade Civil 

Organizada
Inclusão Caderno de Encargos 6.9/6.10/6.10.4/6.2.1/

item 9

 Ainda relativo ao item São Jerônimo, que inclui a Travessia, no item 6.2.1 Readequação do Sistema de Trilhas, nenhuma menção à 

Trilha do Carretão, que provavelmente está subentendida. Consideramos da maior importância a recuperação da Trilha do Magessi. 

Ambas são históricas e tombadas patrimônio estadual (ver figura abaixo). Também, compõe um circuito belíssimo no interior do 

Parque e dão acesso à Cachoeira do Aricazinho, sobre a qual também não encontramos nenhuma menção.

comtur-

concessao-

CHAPADA.pdf

A inclusão das requalificações obrigatórias seguiu o direcionamento de 

se priorizar a infraesturura básica de visitação no Parque Nacional 

tendo em vista as necessidades grandes de investimento nas áreas de 

visitação. A temática histórica, apesar de sua inportância, é encarada 

como uma oportunidade e dessa forma poderá ser explorada pelo 

futuro concessionário

Esclarecimento

78 330 Pessoa Jurídica comtur cg MT
Sociedade Civil 

Organizada
Inclusão Caderno de Encargos 6.9/6.10/6.10.4/6.2.1/

Item 10

Ainda na região do São Jerônimo, consideramos absolutamente necessário a instalação de uma portaria ou no mínimo um Posto de 

Informação e Controle no pé da serra, na região da Comunidade São Jerônimo. Este trecho limítrofe do Parque é problemático e 

altamente vulnerável. Apresenta frequentemente entrada para visitação clandestina, fogo, caça, retirada de madeira, etc. Sua 

construção fomentaria o turismo naquela comunidade, podendo inclusive usar mão de obra local. Além disso, é importante para 

monitoramento em geral e é o início ou fim da Travessia.

comtur-

concessao-

CHAPADA.pdf

Incluída a obrigatoriedade de instalação de ponto de informação e 

controle na região da comunidade São Jerônimo
Atendido

79 330 Pessoa Jurídica comtur cg MT
Sociedade Civil 

Organizada
Inclusão Caderno de Encargos 6.9/6.10/6.10.4/6.2.1/

Item 11

No Caderno de Encargos, no item 6.2.1, Readequação do Sistema de Trilhas, não há nenhuma menção à Trilha da Morraria, embora 

insira a Travessia entre as obrigações da concessionária. No Anexo A, no item 2.7, que trata da área de visitação São Jerônimo, 

estranhamente a Trilha da Morraria não aparece na Fig. 11. No entanto, a descrição menciona as Cachoeiras de Época (Bromélias e 

Chuveirinho). Ora, a Trilha da Morraria é sem dúvida uma das mais belas, senão a mais bela do Parque. Ela não só deve ser reativada, 

como pode ser combinada com o atual caminho do São Jerônimo, formando um trekking circular (19km) que pode incluir a cachoeira 

Sete de Setembro, resolvendo o problema da falta de banho.

comtur-

concessao-

CHAPADA.pdf

A inclusão das requalificações obrigatórias seguiu o direcionamento de 

se priorizar a infraesturura básica de visitação no Parque Nacional 

tendo em vista as necessidades grandes de investimento nas áreas de 

visitação. A exploração das trilhas mencionadas é encarada como uma 

oportunidade e dessa forma poderá ser explorada pelo futuro 

concessionário

Esclarecimento


